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INTERPRETAÇÃO DE TEXTO. 

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e rela-
cionadas entre si, formando um todo significativo capaz de 
produzir interação comunicativa (capacidade de codificar 
e decodificar).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. 
Em cada uma delas, há uma informação que se liga com 
a anterior e/ou com a posterior, criando condições para a 
estruturação do conteúdo a ser transmitido. A essa interli-
gação dá-se o nome de contexto. O relacionamento entre 
as frases é tão grande que, se uma frase for retirada de 
seu contexto original e analisada separadamente, poderá 
ter um significado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam refe-
rências diretas ou indiretas a outros autores através de ci-
tações. Esse tipo de recurso denomina-se intertexto. 

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação 
de um texto é a identificação de sua ideia principal. A partir 
daí, localizam-se as ideias secundárias - ou fundamenta-
ções -, as argumentações - ou explicações -, que levam 
ao esclarecimento das questões apresentadas na prova.

Normalmente, numa prova, o candidato deve:
  
1- Identificar os elementos fundamentais de uma ar-

gumentação, de um processo, de uma época (neste caso, 
procuram-se os verbos e os advérbios, os quais definem 
o tempo).

2- Comparar as relações de semelhança ou de dife-
renças entre as situações do texto.

3- Comentar/relacionar o conteúdo apresentado com 
uma realidade.   

4- Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
5- Parafrasear = reescrever o texto com outras pala-

vras.

Condições básicas para interpretar
  
Fazem-se necessários: 
- Conhecimento histórico-literário (escolas e gêneros 

literários, estrutura do texto), leitura e prática;
- Conhecimento gramatical, estilístico (qualidades do 

texto) e semântico; 

Observação – na semântica (significado das pala-
vras) incluem-se: homônimos e parônimos, denotação e 
conotação, sinonímia e antonímia, polissemia, figuras de 
linguagem, entre outros.

- Capacidade de observação e de síntese;
- Capacidade de raciocínio.
Interpretar / Compreender

Interpretar significa:
- Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
- Através do texto, infere-se que...
- É possível deduzir que...
- O autor permite concluir que...

- Qual é a intenção do autor ao afirmar que...

Compreender significa
- entendimento, atenção ao que realmente está escri-

to.
- o texto diz que...
- é sugerido pelo autor que...
- de acordo com o texto, é correta ou errada a afirma-

ção...
- o narrador afirma...

Erros de interpretação
  
- Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai do 

contexto, acrescentando ideias que não estão no texto, 
quer por conhecimento prévio do tema quer pela imagi-
nação.

- Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se aten-
ção apenas a um aspecto (esquecendo que um texto é 
um conjunto de ideias), o que pode ser insuficiente para o 
entendimento do tema desenvolvido. 

- Contradição = às vezes o texto apresenta ideias con-
trárias às do candidato, fazendo-o tirar conclusões equivo-
cadas e, consequentemente, errar a questão.

Observação - Muitos pensam que existem a ótica 
do escritor e a ótica do leitor. Pode ser que existam, mas 
numa prova de concurso, o que deve ser levado em consi-
deração é o que o autor diz e nada mais.

  
Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que 

relaciona palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre 
si. Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através 
de um pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um 
pronome oblíquo átono, há uma relação correta entre o 
que se vai dizer e o que já foi dito.

 
Observação – São muitos os erros de coesão no dia 

a dia e, entre eles, está o mau uso do pronome relativo e 
do pronome oblíquo átono. Este depende da regência do 
verbo; aquele, do seu antecedente. Não se pode esque-
cer também de que os pronomes relativos têm, cada um, 
valor semântico, por isso a necessidade de adequação ao 
antecedente.  

Os pronomes relativos são muito importantes na in-
terpretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de 
coesão. Assim sendo, deve-se levar em consideração que 
existe um pronome relativo adequado a cada circunstân-
cia, a saber:

- que (neutro) - relaciona-se com qualquer anteceden-
te, mas depende das condições da frase.

- qual (neutro) idem ao anterior.
- quem (pessoa)
- cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e de-

pois o objeto possuído. 
- como (modo)
- onde (lugar)
- quando (tempo)
- quanto (montante) 
Exemplo:
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Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deve-

ria aparecer o demonstrativo O).
  
Dicas para melhorar a interpretação de textos

- Leia todo o texto, procurando ter uma visão geral do 
assunto. Se ele for longo, não desista! Há muitos candi-
datos na disputa, portanto, quanto mais informação você 
absorver com a leitura, mais chances terá de resolver as 
questões. 

- Se encontrar palavras desconhecidas, não interrom-
pa a leitura.

- Leia, leia bem, leia profundamente, ou seja, leia o 
texto, pelo menos, duas vezes – ou quantas forem neces-
sárias.

- Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma 
conclusão).

- Volte ao texto quantas vezes precisar.
- Não permita que prevaleçam suas ideias sobre 

as do autor. 
- Fragmente o texto (parágrafos, partes) para melhor 

compreensão.
- Verifique, com atenção e cuidado, o enunciado de 

cada questão.
- O autor defende ideias e você deve percebê-las.
- Observe as relações interparágrafos. Um parágrafo 

geralmente mantém com outro uma relação de continua-
ção, conclusão ou falsa oposição. Identifique muito bem 
essas relações. 

- Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou seja, 
a ideia mais importante. 

- Nos enunciados, grife palavras como “correto” 
ou “incorreto”, evitando, assim, uma confusão na hora 
da resposta – o que vale não somente para Interpretação 
de Texto, mas para todas as demais questões! 

- Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia princi-
pal, leia com atenção a introdução e/ou a conclusão.

- Olhe com especial atenção os pronomes relativos, 
pronomes pessoais, pronomes demonstrativos, etc., cha-
mados vocábulos relatores, porque remetem a outros vo-
cábulos do texto.

 
Fontes de pesquisa:
http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/portu-

gues/como-interpretar-textos
http://portuguesemfoco.com/pf/09-dicas-para-melho-

rar-a-interpretacao-de-textos-em-provas
http://www.portuguesnarede.com/2014/03/dicas-para-

-voce-interpretar-melhor-um.html        
http://vestibular.uol.com.br/cursinho/questoes/ques-

tao-117-portugues.htm

Questões

1-) (SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO EM 
ELETRÔNICA – IADES/2014)

Gratuidades
Crianças com até cinco anos de idade e adultos com 

mais de 65 anos de idade têm acesso livre ao Metrô-DF. 
Para os menores, é exigida a certidão de nascimento e, 
para os idosos, a carteira de identidade. Basta apresentar 
um documento de identificação aos funcionários posicio-
nados no bloqueio de acesso.  

Disponível em: <http://www.metro.df.gov.br/estacoes/ 
gratuidades.html> Acesso em: 3/3/2014, com adaptações.  

Conforme a mensagem do primeiro período do texto, 
assinale a alternativa correta.  

(A) Apenas as crianças com até cinco anos de idade 
e os adultos com 65 anos em diante têm acesso livre ao 
Metrô-DF. 

(B) Apenas as crianças de cinco anos de idade e os 
adultos com mais de 65 anos têm acesso livre ao Metrô-
-DF. 

(C) Somente crianças com, no máximo, cinco anos de 
idade e adultos com, no mínimo, 66 anos têm acesso livre 
ao Metrô-DF. 

(D) Somente crianças e adultos, respectivamente, com 
cinco anos de idade e com 66 anos em diante, têm acesso 
livre ao Metrô-DF. 

(E) Apenas crianças e adultos, respectivamente, com 
até cinco anos de idade e com 65 anos em diante, têm 
acesso livre ao Metrô-DF.

1-) Dentre as alternativas apresentadas, a única que 
condiz com as informações expostas no texto é “Somente 
crianças com, no máximo, cinco anos de idade e adultos 
com, no mínimo, 66 anos têm acesso livre ao Metrô-DF”.

RESPOSTA: “C”.

2-) (SUSAM/AM – TÉCNICO (DIREITO) – FGV/2014 - 
adaptada) “Se alguém que é gay procura Deus e tem boa 
vontade, quem  sou  eu  para  julgá-lo?” a  declaração  do  
Papa  Francisco,  pronunciada durante uma entrevista à 
imprensa no final de sua  visita ao Brasil, ecoou como um 
trovão mundo afora. Nela existe mais forma que substân-
cia – mas a forma conta”. (...) 

(Axé Silva, O Mundo, setembro 2013)

O texto nos diz que a declaração do Papa ecoou como 
um trovão mundo afora. Essa comparação traz em si mes-
ma dois sentidos, que são  

(A) o barulho e a propagação.  
(B) a propagação e o perigo.  
(C) o perigo e o poder.  
(D) o poder e a energia.  
(E)  a energia e o barulho.  
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2-) Ao comparar a declaração do Papa Francisco a um 
trovão, provavelmente a intenção do autor foi a de mos-
trar o “barulho” que ela causou e sua propagação mundo 
afora. Você pode responder à questão por eliminação: a 
segunda opção das alternativas relaciona-se a “mundo 
afora”, ou seja, que se propaga, espalha. Assim, sobraria 
apenas a alternativa A!

RESPOSTA: “A”.

3-) (SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO 
EM CONTABILIDADE – IADES/2014 - adaptada) 

Concha Acústica
Localizada às margens do Lago Paranoá, no Setor de 

Clubes Esportivos Norte (ao lado do Museu de Arte de Bra-
sília – MAB), está a Concha Acústica do DF. Projetada por 
Oscar Niemeyer, foi inaugurada oficialmente em 1969 e 
doada pela Terracap à Fundação Cultural de Brasília (hoje 
Secretaria de Cultura), destinada a espetáculos ao ar livre. 
Foi o primeiro grande palco da cidade.  

Disponível em: <http://www.cultura.df.gov.br/rossa-cul-
tura/concha- acustica.html>. Acesso em: 21/3/2014, com 
adaptações.

Assinale a alternativa que apresenta uma mensagem 
compatível com o texto.  

(A) A Concha Acústica do DF, que foi projetada por Os-
car Niemeyer, está localizada às margens do Lago Para-
noá, no Setor de Clubes Esportivos Norte. 

(B) Oscar Niemeyer projetou a Concha Acústica do DF 
em 1969. 

(C) Oscar Niemeyer doou a Concha Acústica ao que 
hoje é a Secretaria de Cultura do DF. 

(D) A Terracap transformou-se na Secretaria de Cultu-
ra do DF. 

(E) A Concha Acústica foi o primeiro palco de Brasília.
3-) Recorramos ao texto: “Localizada às margens do 

Lago Paranoá, no Setor de Clubes Esportivos Norte (ao 
lado do Museu de Arte de Brasília – MAB), está a Concha 
Acústica do DF. Projetada por Oscar Niemeyer”. As infor-
mações contidas nas demais alternativas são incoerentes 
com o texto.

RESPOSTA: “A”.

SIGNIFICAÇÃO DAS PALAVRAS: 
SINÔNIMOS, ANTÔNIMOS, SENTIDO PRÓPRIO 

E FIGURADO DAS PALAVRAS. 

Semântica é o estudo da significação das palavras 
e das suas mudanças de significação através do tempo 
ou em determinada época. A maior importância está em 
distinguir sinônimos e antônimos (sinonímia / antonímia) e 
homônimos e parônimos (homonímia / paronímia).

Sinônimos

São palavras de sentido igual ou aproximado: alfabeto - 
abecedário; brado, grito - clamor; extinguir, apagar - abolir.

Duas palavras são totalmente sinônimas quando são 
substituíveis, uma pela outra, em qualquer contexto (cara 
e rosto, por exemplo); são parcialmente sinônimas quando, 
ocasionalmente, podem ser substituídas, uma pela outra, 
em determinado enunciado (aguardar e esperar).

Observação: A contribuição greco-latina é responsável 
pela existência de numerosos pares de sinônimos: adversá-
rio e antagonista; translúcido e diáfano; semicírculo e hemi-
ciclo; contraveneno e antídoto; moral e ética; colóquio e di-
álogo; transformação e metamorfose; oposição e antítese. 

Antônimos

São palavras que se opõem através de seu significado: 
ordem - anarquia; soberba - humildade; louvar - censurar; 
mal - bem.

Observação: A antonímia pode se originar de um pre-
fixo de sentido oposto ou negativo: bendizer e maldizer; 
simpático e antipático; progredir e regredir; concórdia e dis-
córdia; ativo e inativo; esperar e desesperar; comunista e 
anticomunista; simétrico e assimétrico.

Homônimos e Parônimos

- Homônimos = palavras que possuem a mesma grafia 
ou a mesma pronúncia, mas significados diferentes. Podem 
ser

a) Homógrafas: são palavras iguais na escrita e dife-
rentes na pronúncia:

rego (subst.) e rego (verbo);
colher (verbo) e colher (subst.);
jogo (subst.) e jogo (verbo);
denúncia (subst.) e denuncia (verbo);
providência (subst.) e providencia (verbo).
b) Homófonas: são palavras iguais na pronúncia e di-

ferentes na escrita:
acender (atear) e ascender (subir);
concertar (harmonizar) e consertar (reparar);
cela (compartimento) e sela (arreio);
censo (recenseamento) e senso (juízo);
paço (palácio) e passo (andar).
c) Homógrafas e homófonas simultaneamente (ou 

perfeitas): São palavras iguais na escrita e na pronúncia:
caminho (subst.) e caminho (verbo);
cedo (verbo) e cedo (adv.);
livre (adj.) e livre (verbo).

- Parônimos = palavras com sentidos diferentes, po-
rém de formas relativamente próximas. São palavras pa-
recidas na escrita e na pronúncia: cesta (receptáculo de 
vime; cesta de basquete/esporte) e sesta (descanso após o 
almoço), eminente (ilustre) e iminente (que está para ocor-
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rer), osso (substantivo) e ouço (verbo), sede (substantivo e/
ou verbo “ser” no imperativo) e cede (verbo), comprimento 
(medida) e cumprimento (saudação), autuar (processar) e 
atuar (agir), infligir (aplicar pena) e infringir (violar), defe-
rir (atender a) e diferir (divergir), suar (transpirar) e soar 
(emitir som), aprender (conhecer) e apreender (assimilar; 
apropriar-se de), tráfico (comércio ilegal) e tráfego (relativo 
a movimento, trânsito), mandato (procuração) e mandado 
(ordem), emergir (subir à superfície) e imergir (mergulhar, 
afundar).

Hiperonímia e Hiponímia

Hipônimos e hiperônimos são palavras que pertencem 
a um mesmo campo semântico (de sentido), sendo o hipô-
nimo uma palavra de sentido mais específico; o hiperônimo, 
mais abrangente.

O hiperônimo impõe as suas propriedades ao hipônimo, 
criando, assim, uma relação de dependência semântica. 
Por exemplo: Veículos está numa relação de hiperonímia 
com carros, já que veículos é uma palavra de significado 
genérico, incluindo motos, ônibus, caminhões. Veículos é 
um hiperônimo de carros.

Um hiperônimo pode substituir seus hipônimos em 
quaisquer contextos, mas o oposto não é possível. A utili-
zação correta dos hiperônimos, ao redigir um texto, evita a 
repetição desnecessária de termos.

Fontes de pesquisa:
http://www.coladaweb.com/portugues/sinonimos,-anto-

nimos,-homonimos-e-paronimos
SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa 

Sacconi. 30ª ed. Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010.
Português linguagens: volume 1 / Wiliam Roberto Ce-

reja, Thereza Cochar Magalhães. – 7ªed. Reform.  – São 
Paulo: Saraiva, 2010.

Português: novas palavras: literatura, gramática, reda-
ção / Emília Amaral... [et al.]. – São Paulo: FTD, 2000.

XIMENES, Sérgio. Minidicionário Ediouro da Lìngua 
Portuguesa – 2ªed. reform. – São Paulo: Ediouro, 2000.

Denotação e Conotação

Exemplos de variação no significado das palavras:

Os domadores conseguiram enjaular a fera. (sentido 
literal)

Ele ficou uma fera quando soube da notícia. (sentido 
figurado)

Aquela aluna é fera na matemática. (sentido figurado)
As variações nos significados das palavras ocasionam 

o sentido denotativo (denotação) e o sentido conotativo (co-
notação) das palavras.

Denotação

Uma palavra é usada no sentido denotativo quando 
apresenta seu significado original, independentemente do 
contexto em que aparece. Refere-se ao seu significado 

mais objetivo e comum, aquele imediatamente reconheci-
do e muitas vezes associado ao primeiro significado que 
aparece nos dicionários, sendo o significado mais literal da 
palavra.

A denotação tem como finalidade informar o receptor da 
mensagem de forma clara e objetiva, assumindo um cará-
ter prático. É utilizada em textos informativos, como jornais, 
regulamentos, manuais de instrução, bulas de medicamen-
tos, textos científicos, entre outros. A palavra “pau”, por 
exemplo, em seu sentido denotativo é apenas um pedaço 
de madeira. Outros exemplos:

O elefante é um mamífero.
As estrelas deixam o céu mais bonito!

Conotação

Uma palavra é usada no sentido conotativo quando 
apresenta diferentes significados, sujeitos a diferentes in-
terpretações, dependendo do contexto em que esteja inse-
rida, referindo-se a sentidos, associações e ideias que vão 
além do sentido original da palavra, ampliando sua signifi-
cação mediante a circunstância em que a mesma é utiliza-
da, assumindo um sentido figurado e simbólico. Como no 
exemplo da palavra “pau”: em seu sentido conotativo ela 
pode significar castigo (dar-lhe um pau), reprovação (tomei 
pau no concurso).

A conotação tem como finalidade provocar sentimen-
tos no receptor da mensagem, através da expressividade e 
afetividade que transmite. É utilizada principalmente numa 
linguagem poética e na literatura, mas também ocorre em 
conversas cotidianas, em letras de música, em anúncios 
publicitários, entre outros. Exemplos:

Você é o meu sol!
Minha vida é um mar de tristezas.
Você tem um coração de pedra!

* Dica: Procure associar Denotação com Dicionário: 
trata-se de definição literal, quando o termo é utilizado com 
o sentido que consta no dicionário.

Fontes de pesquisa: 
http://www.normaculta.com.br/conotacao-e-denotacao/
SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa 

Sacconi. 30ª ed. Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010.
Português linguagens: volume 1 / Wiliam Roberto Ce-

reja, Thereza Cochar Magalhães. – 7ªed. Reform.  – São 
Paulo: Saraiva, 2010.

Polissemia

Polissemia é a propriedade de uma palavra adquirir 
multiplicidade de sentidos, que só se explicam dentro de 
um contexto. Trata-se, realmente, de uma única palavra, 
mas que abarca um grande número de significados dentro 
de seu próprio campo semântico. 

Reportando-nos ao conceito de Polissemia, logo perce-
bemos que o prefixo “poli” significa multiplicidade de algo. 
Possibilidades de várias interpretações levando-se em con-
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sideração as situações de aplicabilidade. Há uma infinida-
de de exemplos em que podemos verificar a ocorrência da 
polissemia:

O rapaz é um tremendo gato.
O gato do vizinho é peralta.
Precisei fazer um gato para que a energia voltasse. 
Pedro costuma fazer alguns “bicos” para garantir sua 

sobrevivência
O passarinho foi atingido no bico.

Nas expressões polissêmicas rede de deitar, rede de 
computadores e rede elétrica, por exemplo, temos em co-
mum a palavra “rede”, que dá às expressões o sentido de 
“entrelaçamento”. Outro exemplo é a palavra “xadrez”, que 
pode ser utilizada representando “tecido”, “prisão” ou “jogo” 
– o sentido comum entre todas as expressões é o formato 
quadriculado que têm.

Polissemia e homonímia

A confusão entre polissemia e homonímia é bastante 
comum. Quando a mesma palavra apresenta vários signifi-
cados, estamos na presença da polissemia. Por outro lado, 
quando duas ou mais palavras com origens e significados 
distintos têm a mesma grafia e fonologia, temos uma ho-
monímia.

A palavra “manga” é um caso de homonímia. Ela pode 
significar uma fruta ou uma parte de uma camisa. Não é 
polissemia porque os diferentes significados para a pala-
vra “manga” têm origens diferentes. “Letra” é uma palavra 
polissêmica: pode significar o elemento básico do alfabeto, 
o texto de uma canção ou a caligrafia de um determinado 
indivíduo. Neste caso, os diferentes significados estão in-
terligados porque remetem para o mesmo conceito, o da 
escrita.

Polissemia e ambiguidade

Polissemia e ambiguidade têm um grande impacto na 
interpretação. Na língua portuguesa, um enunciado pode 
ser ambíguo, ou seja, apresentar mais de uma interpreta-
ção. Esta ambiguidade pode ocorrer devido à colocação 
específica de uma palavra (por exemplo, um advérbio) em 
uma frase. Vejamos a seguinte frase:

Pessoas que têm uma alimentação equilibrada frequen-
temente são felizes. 

Neste caso podem existir duas interpretações diferen-
tes: 

As pessoas têm alimentação equilibrada porque são 
felizes ou são felizes porque têm uma alimentação equili-
brada.

De igual forma, quando uma palavra é polissêmica, ela 
pode induzir uma pessoa a fazer mais do que uma interpre-
tação. Para fazer a interpretação correta é muito importante 
saber qual o contexto em que a frase é proferida.

Muitas vezes, a disposição das palavras na construção 
do enunciado pode gerar ambiguidade ou, até mesmo, co-
micidade. Repare na figura abaixo:

(http://www.humorbabaca.com/fotos/diversas/corto-ca-
belo-e-pinto. Acesso em 15/9/2014).

Poderíamos corrigir o cartaz de inúmeras maneiras, 
mas duas seriam:

Corte e coloração capilar
             ou 
Faço corte e pintura capilar

Fontes de pesquisa:
http://www.brasilescola.com/gramatica/polissemia.htm
Português linguagens: volume 1 / Wiliam Roberto Ce-

reja, Thereza Cochar Magalhães. – 7ªed. Reform.  – São 
Paulo: Saraiva, 2010.

SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa 
Sacconi. 30ª ed. Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010.

ORTOGRAFIA OFICIAL. 

A ortografia é a parte da Fonologia que trata da correta 
grafia das palavras. É ela quem ordena qual som devem 
ter as letras do alfabeto. Os vocábulos de uma língua são 
grafados segundo acordos ortográficos. 

A maneira mais simples, prática e objetiva de apren-
der ortografia é realizar muitos exercícios, ver as palavras, 
familiarizando-se com elas. O conhecimento das regras é 
necessário, mas não basta, pois há inúmeras exceções e, 
em alguns casos, há necessidade de conhecimento de eti-
mologia (origem da palavra).

Regras ortográficas

O fonema s

S e não C/Ç

palavras substantivadas derivadas de verbos com radi-
cais em nd, rg, rt, pel, corr e sent: pretender - pretensão 
/ expandir - expansão / ascender - ascensão / inverter - in-
versão / aspergir - aspersão / submergir - submersão / di-
vertir - diversão / impelir - impulsivo / compelir - compulsório 
/ repelir - repulsa / recorrer - recurso / discorrer - discurso / 
sentir - sensível / consentir – consensual.
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OPERAÇÕES COM NÚMEROS 
NATURAIS E FRACIONÁRIOS: ADIÇÃO, SUB-

TRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO E DIVISÃO. 

Números Naturais
Os números naturais são o modelo matemático neces-

sário para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma 

unidade, obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente 
de zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas

Nas expressões numéricas aparecem adições, subtra-
ções, multiplicações e divisões. Todas as operações po-
dem acontecer em uma única expressão. Para resolver as 
expressões numéricas utilizamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro 
operações, devemos resolver a multiplicação ou a divisão 
primeiramente, na ordem em que elas aparecerem e so-
mente depois a adição e a subtração, também na ordem 
em que aparecerem e os parênteses são resolvidos pri-
meiro.

Exemplo 1 
10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23
Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Fracionários

Adição e Subtração

Frações com denominadores iguais:

Exemplo

Jorge comeu 8
3

 de um tablete de chocolate e Miguel 8
2

 
desse mesmo tablete. Qual a fração do tablete de chocola-
te que Jorge e Miguel comeram juntos?

A figura abaixo representa o tablete de chocolate. Nela 
também estão representadas as frações do tablete que 
Jorge e Miguel comeram:

  

 
3/8 2/8

5/8

Observe que 
8
3

+ 
8
2

 = 
8
5

Portanto, Jorge e Miguel comeram juntos 8
5

 do tablete 
de chocolate.

Na adição e subtração de duas ou mais frações que 
têm denominadores iguais, conservamos o denominador 
comum e somamos ou subtraímos os numeradores.

Outro Exemplo:

2
1

2
753

2
7

2
5

2
3

=
−+

=−+

Frações com denominadores diferentes:

Calcular o valor de 6
5

8
3
+

. Inicialmente, devemos redu-
zir as frações ao mesmo denominador comum:

mmc (8,6) = 24 
6
5

8
3
+ = 

24
20

24
9
+

24 : 8 . 3 = 9
24 : 6 . 5 = 20
Devemos proceder, agora, como no primeiro caso, 

simplificando o resultado, quando possível:

24
20

24
9
+

= 24
29

24
209

=
+

Portanto: 
6
5

8
3
+ = 

24
20

24
9
+  = 24

29
24

209
=

+

Na adição e subtração de duas ou mais frações que 
têm os denominadores diferentes, reduzimos inicialmen-
te as frações ao menor denominador comum, após o que 
procedemos como no primeiro caso.
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Multiplicação
Exemplo

De uma caixa de frutas, 5
4

 são bananas. Do total de 
bananas, 3

2  estão estragadas. Qual é a fração de frutas da 
caixa que estão estragadas?

 
 Representa 4/5 do conteúdo da caixa

Representa 2/3 de 4/5 do conteúdo da caixa.

Repare que o problema proposto consiste em calcular 
o valor de 3

2 de 5
4 que, de acordo com a figura, equivale a 15

8  
do total de frutas. De acordo com a tabela acima, 3

2  de 5
4  

equivale a 3
2 . 5

4 . Assim sendo:

3
2 . 

5
4 = 

15
8

Ou seja:

3
2

de 5
4

= 3
2

. 5
4

= 5.3
4.2

= 15
8

O produto de duas ou mais frações é uma fração cujo 
numerador é o produto dos numeradores e cujo denomi-
nador é o produto dos denominadores das frações dadas.

Outro exemplo: 3
2

. 5
4

. 135
56

9.5.3
7.4.2

9
7

==

Observação: Sempre que possível, antes de efetuar a 
multiplicação, podemos simplificar as frações entre si, di-
vidindo os numeradores e os denominadores por um fator 
comum. Esse processo de simplificação recebe o nome de 
cancelamento.

1

1

3
2 . 

5
4 . 

25
12

10
9

5

3

=

Divisão

Duas frações são inversas ou recíprocas quando o nu-
merador de uma é o denominador da outra e vice-versa.

Exemplo

3
2 é a fração inversa de 

2
3

5 ou 1
5 é a fração inversa de 5

1

Considere a seguinte situação:

Lúcia recebeu de seu pai os 5
4

dos chocolates contidos 
em uma caixa. Do total de chocolates recebidos, Lúcia deu 
a terça parte para o seu namorado. Que fração dos cho-
colates contidos na caixa recebeu o namorado de Lúcia?

A solução do problema consiste em dividir o total de 
chocolates que Lúcia recebeu de seu pai por 3, ou seja, 
5
4 : 3.

Por outro lado, dividir algo por 3 significa calcular 
3
1

desse algo.

Portanto: 
5
4

: 3 = 3
1

de 5
4

Como 
3
1  de 

5
4 = 

3
1

. 5
4

= 5
4

. 3
1

, resulta que 5
4

: 3 = 5
4

: 
1
3

= 
5
4

. 
3
1

   
São frações inversas

Observando que as frações 1
3

 e 3
1

 são frações inversas, po-
demos afirmar que:

Para dividir uma fração por outra, multiplicamos a primeira 
pelo inverso da segunda.

Portanto 
5
4

: 3 = 5
4

: 1
3

 = 
5
4

. 
3
1

= 
15
4

Ou seja, o namorado de Lúcia recebeu 
15
4

 do total de cho-
colates contidos na caixa.

Outro exemplo: 
6
5

8
5.

3
4

5
8:

3
4

2

1

==

Observação:

Note a expressão: 

5
1
2
3

. Ela é equivalente à expressão 
5
1:

2
3 .

Portanto 
5
1
2
3

 = 5
1:

2
3

 = 1
5.

2
3

= 
2

15

SISTEMA DE MEDIDAS LEGAIS. 

SISTEMA MÉTRICO DECIMAL 

O sistema métrico decimal é parte integrante do Siste-
ma de Medidas. É adotado no Brasil tendo como unidade 
fundamental de medida o metro.

O Sistema de Medidas é um conjunto de medidas usa-
do em quase todo o mundo, visando padronizar as formas 
de medição.



Matemática    A Opção Certa Para a Sua Realização

APOSTILAS OPÇÃO    A Sua Melhor Opção em Concursos Públicos

3

Medidas de comprimento
Os múltiplos do metro são usados para realizar medição em grandes distâncias, enquanto os submúltiplos para reali-

zar medição em pequenas distâncias.

Para transformar basta seguir a tabela seguinte (esta transformação vale para todas as medidas):

Medidas de superfície e área
As unidades de área do sistema métrico correspondem às unidades de comprimento da tabela anterior. 
São elas: quilômetro quadrado (km2), hectômetro quadrado (hm2), etc. As mais usadas, na prática, são o quilômetro 

quadrado, o metro quadrado e o hectômetro quadrado, este muito importante nas atividades rurais com o nome de hectare 
(ha): 1 hm2 = 1 ha.

No caso das unidades de área, o padrão muda: uma unidade é 100 vezes a menor seguinte e não 10 vezes, como nos 
comprimentos. Entretanto, consideramos que o sistema continua decimal, porque 100 = 102. A nomenclatura é a mesma 
das unidades de comprimento acrescidas de quadrado.

Vejamos as relações entre algumas essas unidades que não fazem parte do sistema métrico e as do sistema métri-
co decimal (valores aproximados):

1 polegada = 25 milímetros
1 milha= 1 609 metros
1 légua= 5 555 metros
1 pé= 30 centímetros

Medidas de Volume e Capacidade
Na prática, são muitos usados o metro cúbico(m3) e o centímetro cúbico(cm3). 
Nas unidades de volume, há um novo padrão: cada unidade vale 1000 vezes a unidade menor seguinte. Como 1000 

= 103, o sistema continua sendo decimal. Acrescentamos a nomenclatura cúbico.
A noção de capacidade relaciona-se com a de volume. A unidade fundamental para medir capacidade é o litro (l); 1l 

equivale a 1 dm3.

Medidas de Massa
O sistema métrico decimal inclui ainda unidades de medidas de massa. A unidade fundamental é o grama(g). Assim 

as denominamos: Kg – Quilograma; hg – hectograma; dag – decagrama; g – grama; dg – decigrama; cg – centigrama; 
mg – miligrama

Dessas unidades, só têm uso prático o quilograma, o grama e o miligrama. No dia-a-dia, usa-se ainda a tonelada (t). 
Medidas Especiais:

1 Tonelada(t) = 1000 Kg
1 Arroba = 15 Kg
1 Quilate = 0,2 g
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Em resumo temos:

Relações importantes

1 kg = 1l = 1 dm3

1 hm2 = 1 ha = 10.000m2

1 m3 = 1000 l

Exemplos:
01. (CLIN/RJ - Gari e Operador de Roçadeira - COSEAC) Uma peça de um determinado tecido tem 30 metros, e 

para se confeccionar uma camisa desse tecido são necessários 15 decímetros. Com duas peças desse tecido é possível 
serem confeccionadas:

(A) 10 camisas
(B) 20 camisas
(C) 40 camisas
(D) 80 camisas

02. (CLIN/RJ - Gari e Operador de Roçadeira - COSEAC) Um veículo tem capacidade para transportar duas tone-
ladas de carga. Se a carga a ser transportada é de caixas que pesam 4 quilogramas cada uma, o veículo tem capacidade 
de transportar no máximo:

(A) 50 caixas
(B) 100 caixas
(C) 500 caixas
(D) 1000 caixas

Resolução:
01. Resposta: C. 
Como eu quero 2 peças desse tecido e 1 peça possui 30 metros logo:
30 . 2 = 60 m. Temos que trabalhar com todas na mesma unidade: 1 m é 10dm assim temos 60m . 10 = 600 dm, como 

cada camisa gasta um total de 15 dm, temos então:
600/15 = 40 camisas.

02. Resposta: C.
Uma tonelada(ton) é 1000 kg, logo 2 ton. 1000kg= 2000 kg
Cada caixa pesa 4kg
2000 kg/ 4kg = 500 caixas.
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PORCENTAGEM. 

São chamadas de razões centesimais ou taxas percen-
tuais ou simplesmente de porcentagem, as razões de deno-
minador 100, ou seja, que representam a centésima parte 
de uma grandeza. Costumam ser indicadas pelo numerador 
seguido do símbolo %. (Lê-se: “por cento”).

Exemplo: (Câmara Municipal de São José dos Cam-
pos/SP – Analista Técnico Legislativo – Designer Gráfi -
co – VUNESP) O departamento de Contabilidade de uma 
empresa tem 20 funcionários, sendo que 15% deles são 
estagiários. O departamento de Recursos Humanos tem 10 
funcionários, sendo 20% estagiários. Em relação ao total de 
funcionários desses dois departamentos, a fração de esta-
giários é igual a

(A) 1/5.
(B) 1/6.
(C) 2/5.
(D) 2/9.
(E) 3/5.

Resolução:

* Dep. Contabilidade: 15
100 . 20 = 30

10 = 3  3 (estagiários)

* Dep. R.H.: 20
100 . 10 = 200

100 = 2  2 (estagiários)

∗ 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 =
𝑛ú𝑚𝑒𝑟𝑜𝑠 𝑒𝑠𝑡𝑎𝑔𝑖á𝑟𝑖𝑜𝑠

𝑛ú𝑚𝑒𝑟𝑜𝑠 𝑑𝑒 𝑓𝑢𝑛𝑐𝑖𝑜𝑛á𝑟𝑖𝑜𝑠 =
5

30 =
1
6

Resposta: B.
Lucro e Prejuízo em porcentagem
É a diferença entre o preço de venda e o preço de cus-

to. Se a diferença for POSITIVA, temos o LUCRO (L), caso 
seja NEGATIVA, temos PREJUÍZO (P).

Logo: Lucro (L) = Preço de Venda (V) – Preço de Custo 
(C).

Exemplo: (Câmara de São Paulo/SP – Técnico Ad-
ministrativo – FCC) O preço de venda de um produto, des-
contado um imposto de 16% que incide sobre esse mesmo 

preço, supera o preço de compra em 40%, os quais cons-
tituem o lucro líquido do vendedor. Em quantos por cento, 
aproximadamente, o preço de venda é superior ao de com-
pra?

(A) 67%.
(B) 61%.
(C) 65%.
(D) 63%.
(E) 69%.

Resolução:
Preço de venda: V
Preço de compra: C
V – 0,16V = 1,4C
0,84V = 1,4C

O preço de venda é 67% superior ao preço de compra.
Resposta: A.

Aumento e Desconto em porcentagem
- Aumentar um valor V em p%, equivale a multiplicá-lo 

por ().V .
Logo:
VA =().V

- Diminuir um valor V em p%, equivale a multiplicá-lo 
por ().V.

Logo:
V D =().V

Fator de multiplicação
É o valor fi nal de () ou (), é o que chamamos de fator 

de multiplicação, muito útil para resolução de cálculos de 
porcentagem. O mesmo pode ser um acréscimo ou de-
créscimo no valor do produto.
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Sistema Único de Saúde – SUS    A Opção Certa Para a Sua Realização

APOSTILAS OPÇÃO    A Sua Melhor Opção em Concursos Públicos

1

ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE DO 
BRASIL - SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE: PRINCÍ-
PIOS E DIRETRIZES DO SUS, FINANCIAMENTO 

DO SUS; 

O que é o Sistema Único de Saúde (SUS)?

O Sistema Único de Saúde (SUS) é um dos maiores 
e mais complexos sistemas de saúde pública do mundo, 
abrangendo desde o simples atendimento para avaliação 
da pressão arterial, por meio da Atenção Primária, até o 
transplante de órgãos, garantindo acesso integral, univer-
sal e gratuito para toda a população do país. Com a sua 
criação, o SUS proporcionou o acesso universal ao sistema 
público de saúde, sem discriminação. A atenção integral à 
saúde, e não somente aos cuidados assistenciais, passou 
a ser um direito de todos os brasileiros, desde a gestação e 
por toda a vida, com foco na saúde com qualidade de vida, 
visando a prevenção e a promoção da saúde.

A gestão das ações e dos serviços de saúde deve ser 
solidária e participativa entre os três entes da Federação: a 
União, os Estados e os municípios. A rede que compõe o 
SUS é ampla e abrange tanto ações quanto os serviços de 
saúde. Engloba a atenção primária, média e alta complexi-
dades, os serviços urgência e emergência, a atenção hos-
pitalar, as ações e serviços das vigilâncias epidemiológica, 
sanitária e ambiental e assistência farmacêutica.

AVANÇO: Conforme a Constituição Federal de 1988 
(CF-88), a “Saúde é direito de todos e dever do Estado”. No 
período anterior a CF-88, o sistema público de saúde presta-
va assistência apenas aos trabalhadores vinculados à Previ-
dência Social, aproximadamente 30 milhões de pessoas com 
acesso aos serviços hospitalares, cabendo o atendimento 
aos demais cidadãos às entidades filantrópicas.

Estrutura do Sistema Único de Saúde (SUS)

O Sistema Único de Saúde (SUS) é composto pelo Mi-
nistério da Saúde, Estados e Municípios, conforme determi-
na a Constituição Federal. Cada ente tem suas co-respon-
sabilidades.

Ministério da Saúde

Gestor nacional do SUS, formula, normatiza, fiscaliza, 
monitora e avalia políticas e ações, em articulação com o 
Conselho Nacional de Saúde. Atua no âmbito da Comissão 
Intergestores Tripartite (CIT) para pactuar o Plano Nacional 
de Saúde. Integram sua estrutura: Fiocruz, Funasa, Anvisa, 
ANS, Hemobrás, Inca, Into e oito hospitais federais.

Secretaria Estadual de Saúde (SES)

Participa da formulação das políticas e ações de saúde, 
presta apoio aos municípios em articulação com o conse-
lho estadual e participa da Comissão Intergestores Bipar-
tite (CIB) para aprovar e implementar o plano estadual de 
saúde.

Secretaria Municipal de Saúde (SMS)

Planeja, organiza, controla, avalia e executa as ações 
e serviços de saúde em articulação com o conselho muni-
cipal e a esfera estadual para aprovar e implantar o plano 
municipal de saúde.

Conselhos de Saúde

O Conselho de Saúde, no âmbito de atuação (Nacional, 
Estadual ou Municipal), em caráter permanente e deliberati-
vo, órgão colegiado composto por representantes do gover-
no, prestadores de serviço, profissionais de saúde e usu-
ários, atua na formulação de estratégias e no controle da 
execução da política de saúde na instância correspondente, 
inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, cujas de-
cisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente 
constituído em cada esfera do governo.

Cabe a cada Conselho de Saúde definir o número de 
membros, que obedecerá a seguinte composição: 50% de 
entidades e movimentos representativos de usuários; 25% 
de entidades representativas dos trabalhadores da área de 
saúde e 25% de representação de governo e prestadores 
de serviços privados conveniados, ou sem fins lucrativos.

Comissão Intergestores Tripartite (CIT)

Foro de negociação e pactuação entre gestores federal, 
estadual e municipal, quanto aos aspectos operacionais do 
SUS

Comissão Intergestores Bipartite (CIB)

Foro de negociação e pactuação entre gestores estadu-
al e municipais, quanto aos aspectos operacionais do SUS

Conselho Nacional de Secretário da Saúde (Conass)

Entidade representativa dos entes estaduais e do Distri-
to Federal na CIT para tratar de matérias referentes à saúde

Conselho Nacional de Secretarias
Municipais de Saúde (Conasems)

Entidade representativa dos entes municipais na CIT 
para tratar de matérias referentes à saúde

Conselhos de Secretarias Municipais de Saúde (Co-
sems)

São reconhecidos como entidades que representam os 
entes municipais, no âmbito estadual, para tratar de ma-
térias referentes à saúde, desde que vinculados institucio-
nalmente ao Conasems, na forma que dispuserem seus 
estatutos.
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Responsabilidades dos entes
que compõem o SUS União

A gestão federal da saúde é realizada por meio do Mi-
nistério da Saúde. O governo federal é o principal financia-
dor da rede pública de saúde. Historicamente, o Ministério 
da Saúde aplica metade de todos os recursos gastos no 
país em saúde pública em todo o Brasil, e estados e mu-
nicípios, em geral, contribuem com a outra metade dos re-
cursos. O Ministério da Saúde formula políticas nacionais 
de saúde, mas não realiza as ações. Para a realização dos 
projetos, depende de seus parceiros (estados, municípios, 
ONGs, fundações, empresas, etc.). Também tem a função 
de planejar, elabirar normas, avaliar e utilizar instrumentos 
para o controle do SUS.

Estados e Distrito Federal

Os estados possuem secretarias específicas para a 
gestão de saúde. O gestor estadual deve aplicar recursos 
próprios, inclusive nos municípios, e os repassados pela 
União. Além de ser um dos parceiros para a aplicação de 
políticas nacionais de saúde, o estado formula suas pró-
prias políticas de saúde. Ele coordena e planeja o SUS 
em nível estadual, respeitando a normatização federal. Os 
gestores estaduais são responsáveis pela organização do 
atendimento à saúde em seu território.

Municípios

São responsáveis pela execução das ações e serviços 
de saúde no âmbito do seu território. O gestor municipal 
deve aplicar recursos próprios e os repassados pela União 
e pelo estado. O município formula suas próprias políticas 
de saúde e também é um dos parceiros para a aplicação de 
políticas nacionais e estaduais de saúde. Ele coordena e 
planeja o SUS em nível municipal, respeitando a normatiza-
ção federal. Pode estabelecer parcerias com outros muni-
cípios para garantir o atendimento pleno de sua população, 
para procedimentos de complexidade que estejam acima 
daqueles que pode oferecer.

História do sistema único de saúde (SUS)

As duas últimas décadas foram marcadas por intensas 
transformações no sistema de saúde brasileiro, intimamen-
te relacionadas com as mudanças ocorridas no âmbito po-
lítico-institucional. Simultaneamente ao processo de rede-
mocratização iniciado nos anos 80, o país passou por grave 
crise na área econômico-financeira.

No início da década de 80, procurou-se consolidar o 
processo de expansão da cobertura assistencial iniciado na 
segunda metade dos anos 70, em atendimento às propo-
sições formuladas pela OMS na Conferência de Alma-Ata 
(1978), que preconizava “Saúde para Todos no Ano 2000”, 
principalmente por meio da Atenção Primária à Saúde.

Nessa mesma época, começa o Movimento da Refor-
ma Sanitária Brasileira, constituído inicialmente por uma 
parcela da intelectualidade universitária e dos profissionais 

da área da saúde. Posteriormente, incorporaram-se ao mo-
vimento outros segmentos da sociedade, como centrais 
sindicais, movimentos populares de saúde e alguns parla-
mentares.

As proposições desse movimento, iniciado em pleno 
regime autoritário da ditadura militar, eram dirigidas basi-
camente à construção de uma nova política de saúde efe-
tivamente democrática, considerando a descentralização, 
universalização e unificação como elementos essenciais 
para a reforma do setor.

Várias foram às propostas de implantação de uma rede 
de serviços voltada para a atenção primária à saúde, com 
hierarquização, descentralização e universalização, inician-
do-se já a partir do Programa de Interiorização das Ações 
de Saúde e Saneamento (PIASS), em 1976.

Em 1980, foi criado o Programa Nacional de Serviços 
Básicos de Saúde (PREV-SAÚDE) - que, na realidade, nun-
ca saiu do papel -, logo seguida pelo plano do Conselho 
Nacional de Administração da Saúde Previdenciária (CO-
NASP), em 1982 a partir do qual foi implementada a polí-
tica de Ações Integradas de Saúde (AIS), em 1983. Essas 
constituíram uma estratégia de extrema importância para o 
processo de descentralização da saúde.

A 8ª Conferência Nacional da Saúde, realizada em mar-
ço de 1986, considerada um marco histórico, consagra os 
princípios preconizados pelo Movimento da Reforma Sani-
tária.

Em 1987 é implementado o Sistema Unificado e Des-
centralizado de Saúde (SUDS), como uma consolidação 
das Ações Integradas de Saúde (AIS), que adota como di-
retrizes a universalização e a equidade no acesso aos ser-
viços, à integralidade dos cuidados, a regionalização dos 
serviços de saúde e implementação de distritos sanitários, 
a descentralização das ações de saúde, o desenvolvimento 
de instituições colegiadas gestoras e o desenvolvimento de 
uma política de recursos humanos.

O capítulo dedicado à saúde na nova Constituição Fe-
deral, promulgada em outubro de 1988, retrata o resultado 
de todo o processo desenvolvido ao longo dessas duas dé-
cadas, criando o Sistema Único de Saúde (SUS) e determi-
nando que “a saúde é direito de todos e dever do Estado” 
(art. 196).

Entre outros, a Constituição prevê o acesso universal e 
igualitário às ações e serviços de saúde, com regionaliza-
ção e hierarquização, descentralização com direção única 
em cada esfera de governo, participação da comunidade 
e atendimento integral, com prioridade para as atividades 
preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais.

A Lei nº 8.080, promulgada em 1990, operacionaliza 
as disposições constitucionais. São atribuições do SUS em 
seus três níveis de governo, além de outras, “ordenar a for-
mação de recursos humanos na área de saúde” (CF, art. 
200, inciso III).

Princípios do SUS

São conceitos que orientam o SUS, previstos no artigo 
198 da Constituição Federal de 1988 e no artigo 7º do Ca-
pítulo II da Lei n.º 8.080/1990. Os principais são:
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Universalidade: significa que o SUS deve atender a to-
dos, sem distinções ou restrições, oferecendo toda a aten-
ção necessária, sem qualquer custo;

Integralidade: o SUS deve oferecer a atenção neces-
sária à saúde da população, promovendo ações contínuas 
de prevenção e tratamento aos indivíduos e às comunida-
des, em quaisquer níveis de complexidade;

Equidade: o SUS deve disponibilizar recursos e servi-
ços com justiça, de acordo com as necessidades de cada 
um, canalizando maior atenção aos que mais necessitam;

Participação social: é um direito e um dever da socie-
dade participar das gestões públicas em geral e da saúde 
pública em particular; é dever do Poder Público garantir as 
condições para essa participação, assegurando a gestão 
comunitária do SUS; e

Descentralização: é o processo de transferência de 
responsabilidades de gestão para os municípios, atenden-
do às determinações constitucionais e legais que embasam 
o SUS, definidor de atribuições comuns e competências es-
pecíficas à União, aos estados, ao Distrito Federal e aos 
municípios.

Principais leis

Constituição Federal de 1988: Estabelece que “a saú-
de é direito de todos e dever do Estado, garantido median-
te políticas sociais e econômicas que visem à redução do 
risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal 
e igualitário às ações e aos serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação”. Determina ao Poder Público sua 
“regulamentação, fiscalização e controle”, que as ações e 
os serviços da saúde “integram uma rede regionalizada e 
hierarquizada e constituem um sistema único”; define suas 
diretrizes, atribuições, fontes de financiamento e, ainda, 
como deve se dar a participação da iniciativa privada.

Lei Orgânica da Saúde (LOS), Lei n.º 8.080/1990: 
Regulamenta, em todo o território nacional, as ações do 
SUS, estabelece as diretrizes para seu gerenciamento e 
descentralização e detalha as competências de cada es-
fera governamental. Enfatiza a descentralização político-
-administrativa, por meio da municipalização dos serviços 
e das ações de saúde, com redistribuição de poder, compe-
tências e recursos, em direção aos municípios. Determina 
como competência do SUS a definição de critérios, valores 
e qualidade dos serviços. Trata da gestão financeira; define 
o Plano Municipal de Saúde como base das atividades e da 
programação de cada nível de direção do SUS e garante 
a gratuidade das ações e dos serviços nos atendimentos 
públicos e privados contratados e conveniados.

Lei n.º 8.142/1990: Dispõe sobre o papel e a participa-
ção das comunidades na gestão do SUS, sobre as trans-
ferências de recursos financeiros entre União, estados, 
Distrito Federal e municípios na área da saúde e dá outras 
providências. 

Institui as instâncias colegiadas e os instrumentos de 
participação social em cada esfera de governo. 

Responsabilização Sanitária

Desenvolver responsabilização sanitária é estabele-
cer claramente as atribuições de cada uma das esferas de 
gestão da saúde pública, assim como dos serviços e das 
equipes que compõem o SUS, possibilitando melhor pla-
nejamento, acompanhamento e complementaridade das 
ações e dos serviços. Os prefeitos, ao assumir suas res-
ponsabilidades, devem estimular a responsabilização junto 
aos gerentes e equipes, no âmbito municipal, e participar do 
processo de pactuação, no âmbito regional.

Responsabilização Macrossanitária

O gestor municipal, para assegurar o direito à saúde 
de seus munícipes, deve assumir a responsabilidade pelos 
resultados, buscando reduzir os riscos, a mortalidade e as 
doenças evitáveis, a exemplo da mortalidade materna e in-
fantil, da hanseníase e da tuberculose. Para isso, tem de se 
responsabilizar pela oferta de ações e serviços que promo-
vam e protejam a saúde das pessoas, previnam as doenças 
e os agravos e recuperem os doentes. A atenção básica à 
saúde, por reunir esses três componentes, coloca-se como 
responsabilidade primeira e intransferível a todos os ges-
tores. O cumprimento dessas responsabilidades exige que 
assumam as atribuições de gestão, incluindo:

- execução dos serviços públicos de responsabilidade 
municipal;

- destinação de recursos do orçamento municipal e uti-
lização do conjunto de recursos da saúde, com base em 
prioridades definidas no Plano Municipal de Saúde;

- planejamento, organização, coordenação, controle e 
avaliação das ações e dos serviços de saúde sob gestão 
municipal; e

- participação no processo de integração ao SUS, em 
âmbito regional e estadual, para assegurar a seus cidadãos 
o acesso a serviços de maior complexidade, não disponí-
veis no município.

Responsabilização Microssanitária

É determinante que cada serviço de saúde conheça o 
território sob sua responsabilidade. Para isso, as unidades 
da rede básica devem estabelecer uma relação de com-
promisso com a população a ela adstrita e cada equipe de 
referência deve ter sólidos vínculos terapêuticos com os pa-
cientes e seus familiares, proporcionando-lhes abordagem 
integral e mobilização dos recursos e apoios necessários à 
recuperação de cada pessoa. A alta só deve ocorrer quando 
da transferência do paciente a outra equipe (da rede básica 
ou de outra área especializada) e o tempo de espera para 
essa transferência não pode representar uma interrupção 
do atendimento: a equipe de referência deve prosseguir 
com o projeto terapêutico, interferindo, inclusive, nos crité-
rios de acesso.
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Instâncias de Pactuação

São espaços intergovernamentais, políticos e técnicos 
onde ocorrem o planejamento, a negociação e a implemen-
tação das políticas de saúde pública. As decisões se dão 
por consenso (e não por votação), estimulando o debate e 
a negociação entre as partes.

Comissão Intergestores Tripartite (CIT): Atua na di-
reção nacional do SUS, formada por composição paritária 
de 15 membros, sendo cinco indicados pelo Ministério da 
Saúde, cinco pelo Conselho Nacional de Secretários Esta-
duais de Saúde (Conass) e cinco pelo Conselho Nacional 
de Secretários Municipais de Saúde (Conasems). A repre-
sentação de estados e municípios nessa Comissão é, por-
tanto regional: um representante para cada uma das cinco 
regiões existentes no País.

Comissões Intergestores Bipartites (CIB): São cons-
tituídas paritariamente por representantes do governo es-
tadual, indicados pelo Secretário de Estado da Saúde, e 
dos secretários municipais de saúde, indicados pelo órgão 
de representação do conjunto dos municípios do Estado, 
em geral denominado Conselho de Secretários Municipais 
de Saúde (Cosems). Os secretários municipais de Saúde 
costumam debater entre si os temas estratégicos antes de 
apresentarem suas posições na CIB. Os Cosems são tam-
bém instâncias de articulação política entre gestores muni-
cipais de saúde, sendo de extrema importância a participa-
ção dos gestores locais nesse espaço.

Espaços regionais: A implementação de espaços re-
gionais de pactuação, envolvendo os gestores municipais 
e estaduais, é uma necessidade para o aperfeiçoamento 
do SUS. Os espaços regionais devem-se organizar a partir 
das necessidades e das afinidades específicas em saúde 
existentes nas regiões.

Descentralização

O princípio de descentralização que norteia o SUS se 
dá, especialmente, pela transferência de responsabilida-
des e recursos para a esfera municipal, estimulando novas 
competências e capacidades político-institucionais dos ges-
tores locais, além de meios adequados à gestão de redes 
assistenciais de caráter regional e macrorregional, permitin-
do o acesso, a integralidade da atenção e a racionalização 
de recursos. Os estados e a União devem contribuir para a 
descentralização do SUS, fornecendo cooperação técnica e 
financeira para o processo de municipalização.

Regionalização: consensos e estratégias - As ações 
e os serviços de saúde não podem ser estruturados ape-
nas na escala dos municípios. Existem no Brasil milhares 
de pequenas municipalidades que não possuem em seus 
territórios condições de oferecer serviços de alta e média 
complexidade; por outro lado, existem municípios que apre-
sentam serviços de referência, tornando-se polos regionais 
que garantem o atendimento da sua população e de mu-
nicípios vizinhos. Em áreas de divisas interestaduais, são 
frequentes os intercâmbios de serviços entre cidades próxi-

mas, mas de estados diferentes. Por isso mesmo, a cons-
trução de consensos e estratégias regionais é uma solução 
fundamental, que permitirá ao SUS superar as restrições de 
acesso, ampliando a capacidade de atendimento e o pro-
cesso de descentralização.

O Sistema Hierarquizado e Descentralizado: As 
ações e serviços de saúde de menor grau de complexida-
de são colocadas à disposição do usuário em unidades de 
saúde localizadas próximas de seu domicílio. As ações es-
pecializadas ou de maior grau de complexidade são alcan-
çadas por meio de mecanismos de referência, organizados 
pelos gestores nas três esferas de governo. Por exemplo: O 
usuário é atendido de forma descentralizada, no âmbito do 
município ou bairro em que reside. Na hipótese de precisar 
ser atendido com um problema de saúde mais complexo, 
ele é referenciado, isto é, encaminhado para o atendimen-
to em uma instância do SUS mais elevada, especializada. 
Quando o problema é mais simples, o cidadão pode ser 
contrarreferenciado, isto é, conduzido para um atendimento 
em um nível mais primário.

Plano de saúde fixa diretriz e metas à saúde muni-
cipal

É responsabilidade do gestor municipal desenvolver 
o processo de planejamento, programação e avaliação da 
saúde local, de modo a atender as necessidades da popula-
ção de seu município com eficiência e efetividade. O Plano 
Municipal de Saúde (PMS) deve orientar as ações na área, 
incluindo o orçamento para a sua execução. Um instrumen-
to fundamental para nortear a elaboração do PMS é o Plano 
Nacional de Saúde. Cabe ao Conselho Municipal de Saúde 
estabelecer as diretrizes para a formulação do PMS, em 
função da análise da realidade e dos problemas de saúde 
locais, assim como dos recursos disponíveis. 

No PMS, devem ser descritos os principais problemas 
da saúde pública local, suas causas, consequências e pon-
tos críticos. Além disso, devem ser definidos os objetivos e 
metas a serem atingidos, as atividades a serem executa-
das, os cronogramas, as sistemáticas de acompanhamento 
e de avaliação dos resultados.

Sistemas de informações ajudam a planejar a saú-
de: O SUS opera e/ou disponibiliza um conjunto de sis-
temas de informações estratégicas para que os gestores 
avaliem e fundamentem o planejamento e a tomada de 
decisões, abrangendo: indicadores de saúde; informações 
de assistência à saúde no SUS (internações hospitalares, 
produção ambulatorial, imunização e atenção básica); rede 
assistencial (hospitalar e ambulatorial); morbidade por local 
de internação e residência dos atendidos pelo SUS; estatís-
ticas vitais (mortalidade e nascidos vivos); recursos finan-
ceiros, informações demográficas, epidemiológicas e socio-
econômicas. Caminha-se rumo à integração dos diversos 
sistemas informatizados de base nacional, que podem ser 
acessados no site do Datasus. Nesse processo, a implanta-
ção do Cartão Nacional de Saúde tem papel central. Cabe 
aos prefeitos conhecer e monitorar esse conjunto de infor-
mações essenciais à gestão da saúde do seu município.
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Níveis de atenção à saúde: O SUS ordena o cuidado 
com a saúde em níveis de atenção, que são de básica, mé-
dia e alta complexidade. Essa estruturação visa à melhor 
programação e planejamento das ações e dos serviços do 
sistema de saúde. Não se deve, porém, desconsiderar al-
gum desses níveis de atenção, porque a atenção à saúde 
deve ser integral.

A atenção básica em saúde constitui o primeiro nível 
de atenção à saúde adotada pelo SUS. É um conjunto de 
ações que engloba promoção, prevenção, diagnóstico, tra-
tamento e reabilitação. Desenvolve-se por meio de práticas 
gerenciais e sanitárias, democráticas e participativas, sob 
a forma de trabalho em equipe, dirigidas a populações de 
territórios delimitados, pelos quais assumem responsabili-
dade.

Utiliza tecnologias de elevada complexidade e baixa 
densidade, objetivando solucionar os problemas de saú-
de de maior frequência e relevância das populações. É o 
contato preferencial dos usuários com o sistema de saúde. 
Deve considerar o sujeito em sua singularidade, comple-
xidade, inteireza e inserção sociocultural, além de buscar 
a promoção de sua saúde, a prevenção e tratamento de 
doenças e a redução de danos ou de sofrimentos que pos-
sam comprometer suas possibilidades de viver de modo 
saudável.

As Unidades Básicas são prioridades porque, quando 
as Unidades Básicas de Saúde funcionam adequadamente, 
a comunidade consegue resolver com qualidade a maioria 
dos seus problemas de saúde. É comum que a primeira 
preocupação de muitos prefeitos se volte para a reforma ou 
mesmo a construção de hospitais. Para o SUS, todos os ní-
veis de atenção são igualmente importantes, mas a prática 
comprova que a atenção básica deve ser sempre prioritá-
ria, porque possibilita melhor organização e funcionamento 
também dos serviços de média e alta complexidade.

Estando bem estruturada, ela reduzirá as filas nos 
prontos socorros e hospitais, o consumo abusivo de medi-
camentos e o uso indiscriminado de equipamentos de alta 
tecnologia. Isso porque os problemas de saúde mais co-
muns passam a ser resolvidos nas Unidades Básicas de 
Saúde, deixando os ambulatórios de especialidades e hos-
pitais cumprirem seus verdadeiros papéis, o que resulta em 
maior satisfação dos usuários e utilização mais racional dos 
recursos existentes.

Saúde da Família: é a saúde mais perto do cidadão. 
É parte da estratégia de estruturação eleita pelo Ministério 
da Saúde para reorganização da atenção básica no País, 
com recursos financeiros específicos para o seu custeio. 
Cada equipe é composta por um conjunto de profissionais 
(médico, enfermeiro, auxiliares de enfermagem e agentes 
comunitários de saúde, podendo agora contar com profis-
sional de saúde bucal) que se responsabiliza pela situação 
de saúde de determinada área, cuja população deve ser 
de no mínimo 2.400 e no máximo 4.500 pessoas. Essa po-
pulação deve ser cadastrada e acompanhada, tornando-se 
responsabilidade das equipes atendê-la, entendendo suas 
necessidades de saúde como resultado também das con-

dições sociais, ambientais e econômicas em que vive. Os 
profissionais é que devem ir até suas casas, porque o obje-
tivo principal da Saúde da Família é justamente aproximar 
as equipes das comunidades e estabelecer entre elas vín-
culos sólidos.

A saúde municipal precisa ser integral. O município é 
responsável pela saúde de sua população integralmente, 
ou seja, deve garantir que ela tenha acessos à atenção bá-
sica e aos serviços especializados (de média e alta comple-
xidade), mesmo quando localizados fora de seu território, 
controlando, racionalizando e avaliando os resultados ob-
tidos.

Só assim estará promovendo saúde integral, como de-
termina a legislação. É preciso que isso fique claro, porque 
muitas vezes o gestor municipal entende que sua responsa-
bilidade acaba na atenção básica em saúde e que as ações 
e os serviços de maior complexidade são responsabilidade 
do Estado ou da União – o que não é verdade.

A promoção da saúde é uma estratégia por meio da 
qual os desafios colocados para a saúde e as ações sanitá-
rias são pensados em articulação com as demais políticas 
e práticas sanitárias e com as políticas e práticas dos outros 
setores, ampliando as possibilidades de comunicação e in-
tervenção entre os atores sociais envolvidos (sujeitos, insti-
tuições e movimentos sociais). A promoção da saúde deve 
considerar as diferenças culturais e regionais, entendendo 
os sujeitos e as comunidades na singularidade de suas his-
tórias, necessidades, desejos, formas de pertencer e se re-
lacionar com o espaço em que vivem. Significa comprome-
ter-se com os sujeitos e as coletividades para que possu-
am, cada vez mais, autonomia e capacidade para manejar 
os limites e riscos impostos pela doença, pela constituição 
genética e por seu contexto social, político, econômico e 
cultural. A promoção da saúde coloca, ainda, o desafio da 
intersetorialidade, com a convocação de outros setores so-
ciais e governamentais para que considerem parâmetros 
sanitários, ao construir suas políticas públicas específicas, 
possibilitando a realização de ações conjuntas.

Vigilância em saúde: expande seus objetivos. Em um 
país com as dimensões do Brasil, com realidades regionais 
bastante diversificadas, a vigilância em saúde é um grande 
desafio. Apesar dos avanços obtidos, como a erradicação 
da poliomielite, desde 1989, e com a interrupção da trans-
missão de sarampo, desde 2000, convivemos com doenças 
transmissíveis que persistem ou apresentam incremento na 
incidência, como a AIDS, as hepatites virais, as meningites, 
a malária na região amazônica, a dengue, a tuberculose e 
a hanseníase. Observamos, ainda, aumento da mortalidade 
por causas externas, como acidentes de trânsito, conflitos, 
homicídios e suicídios, atingindo, principalmente, jovens e 
população em idade produtiva. Nesse contexto, o Ministério 
da Saúde com o objetivo de integração, fortalecimento da 
capacidade de gestão e redução da morbimortalidade, bem 
como dos fatores de risco associados à saúde, expande o 
objeto da vigilância em saúde pública, abrangendo as áreas 
de vigilância das doenças transmissíveis, agravos e doen-
ças não transmissíveis e seus fatores de riscos; a vigilância 
ambiental em saúde e a análise de situação de saúde.
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ÉTICA PROFISSIONAL E SIGILO PROFISSIONAL. 

Tão pelo simples fato de ser conhecido.
Parece simples quando se fala em imagem. Basta ser 

ético, integro e correto com suas obrigações. Mas o que 
realmente as pessoas absorvem a nosso respeito. Qual 
mensagem, estamos transmitindo diariamente como pro-
fissionais. Uma imagem é apenas a maneira como nos 
apresentamos e nos portamos dentro das relações pro-
fissionais, ou seja, a percepção do outro em relação ao 
nosso comportamento.

De que forma, somos vistos, e como nossas ações se 
refletem no ambiente corporativo? 

Existem muitas classificações. No primeiro momento o 
profissional demonstra confiança, é uma pessoa capaz e 
certamente terá êxito em seus projetos. Por outro lado, em 
um segundo momento pode ser visto como preguiçoso. 
Nunca disposto e sempre reclamando de suas atribuições. 
Enfim são muitas as opiniões dentre a comunidade orga-
nizacional. Pois cada indivíduo possui um senso crítico ao 
analisar o outro.

Todavia a imagem é uma importante ferramenta de 
crescimento no mundo dos negócios. Através dela um in-
divíduo se desenvolve. Ele agrega atributos, qualificações 
essenciais, que quando aplicadas ao ambiente corporativo 
são como degraus para o sucesso. 

A postura. Ao se portar com as pessoas e a maneira 
de conduzir as relações profissionais. Também ao desen-
volver a oratória e a escrita, o que imprescindível dada à 
formalidade dos negócios. A imagem visual também é um 
importante componente quando atribui as vestimentas à 
seriedade que o ambiente exige.

Cabe também ressaltar dentre o comportamento pro-
fissional fatores como: responsabilidade, pressão, entre 
outros. Características que influenciam na conduta. Pois 
mexem com o psicológico do individuo.

Mas, o que realmente importa. A imagem é exatamen-
te o que você realmente é. Não há como distorcer a per-
sonalidade e as particularidades de cada um. Pois suas 
atitudes falam por si só. No dia a dia com o desempenho e 
os resultados apresentados.

Por isso a imagem é tão significativa no meio orga-
nizacional. Uma pessoa é exatamente aquilo que lhe é 
ensinado. Seus princípios e valores refletem no seu com-
portamento. O seu discernimento será o mesmo, pois sua 
percepção profissional é baseada em seus princípios, seu 
senso ético do que é certo ou errado.

Poderíamos expressar a imagem do profissional sen-
do como sua carta de apresentação. Não há como falsifi-
cá-la, pois ela é a própria expressão de suas capacidades. 
Desta forma entende-se a importância de construir uma 
boa relação no ambiente profissional também.

Ética profissional: Sigilo das informações
Um dos aspectos que mais preocupa as organizações 

é a ética ao gerenciar dados organizacionais e empresa-
riais. Muitas informações que o profissional de contas a 
pagar terá acesso são sigilosas.

Segundo o código de ética do Administrador, no seu 
capítulo I, art. 1°, inc. II, um dos deveres é: “manter sigilo 
sobre tudo o que souber em função de sua atividade pro-
fissional;”

Mas o que é segredo ou sigilo Profissional? Trata-se 
de manter em segredo toda a informação que seja valiosa 
para a empresa e seus colaboradores, cuja responsabili-
dade recaia sobre o profissional responsável pelas infor-
mações.

Não manter estas informações em sigilo, poderá re-
presentar um delito. Juridicamente falando, para ser consi-
derado quebra de sigilo estas informações devem ter sido 
obtida através da função ou ofício que a pessoa possui.

Prevê o art. 154 do Código Penal: “revelar alguém, 
sem justa causa, segredo, de que tem ciência em razão 
de função, ministério, ofício ou profissão, e cuja revelação 
possa produzir dano a alguém”. A pena cominada é deten-
ção, de três meses a um ano, ou multa.

O profissional que tem uma postura ética tem o dever 
de guardar toda a informação que pode afetar a empre-
sa ou aos colegas de trabalho. É comum haver situações 
constrangedoras entre colegas por fofocas e comentários 
inadequados.

O profissional que é ético reconhece que lhe foi dado 
um voto de confiança, e este tem acesso a muitos dados 
que caso sejam descobertos pela concorrência ou pelas 
pessoas erradas, podem frustrar o projeto da empresa e 
até mesmo levar ao fracasso de todas as pessoas envol-
vidas.

É algo totalmente antiético um ex-funcionário revelar, 
por exemplo, o know-how (fórmula secreta, informações, 
tecnologias, etc..) da empresa. Muitas escolhas que fa-
remos na nossa vida profissional refletirão para bem ou 
para mal. As oportunidades para deixarmos de ser éticos 
surgirão e, conforme a postura que tivermos, poderemos ir 
rumo ao sucesso ou ao fracasso profissional.

Basta somente um pequeno deslize para que nossa 
imagem profissional seja manchada. Um exemplo disto é 
o caso do ex-diretor da Volkswagen que foi acusado pela 
GM, onde trabalhou anteriormente, por fraude e furto de 
documentos. Alguém com uma carreira brilhante que co-
meteu um pequeno erro, manchando toda sua carreira.

Fonte: https://www.portaleducacao.com.br/conteudo/
artigos/administracao/etica-profissional-sigilo-das-infor-
macoes/54264

POSTURA PROFISSIONAL. 

Antes de falar do assunto vou contar uma história pes-
soal...

Então, depois de três horas de atraso do voo, entro na 
aeronave. Sentei do lado da janela. Peguei meu livro e re-
tomei a leitura que fazia durante toda a espera. Logo, uma 
mulher muito simpática sentou ao meu lado. Fez vários 
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movimentos de mudança de poltrona com seu marido e os 
outros dois homens sentados próximos. Ela era engraça-
da. Divertida mesmo! O marido parecia mais quieto.

Depois de esperarmos alguns minutos veio o aviso 
que a decolagem não estava autorizada por conta de pro-
blemas climáticos, em Joinville, nosso destino. Ela come-
çou a ficar nervosa. Perguntou se eu também estava ner-
vosa. Respondi não estar. Continuei lendo.

Demorou mais alguns minutos e veio a informação 
para troca da tripulação. Ela ficou muito agitada. Lembrou 
que naquela data completava dez anos de um acidente 
no mesmo aeroporto. Perguntou novamente se eu estava 
nervosa e me ofereceu um de seus comprimidos. Agradeci 
e disse estar calma. Ela, divertidíssima, mostrava uma ma-
neira muito leve de lidar com seu medo.

Fechei o livro e fui dar atenção, jogar conversa fora. 
Ela perguntou: “O que você faz?” Expliquei que apoio pes-
soas no desenvolvimento pessoal e profissional. Sou coa-
ch.” Ela com uma cara muito engraçada disse: “Sabia que 
você não era pouca coisa! Esse seu brinquinho, corte de 
cabelo, tom de voz... Não se alterou nesse tumulto... Você 
é fina!” Ri muito do “você é fina”“. Nossa conversa foi óti-
ma. O voo foi cancelado. Recebemos a devida assistência 
e seguimos nossos caminhos.

Onde quero chegar com esse papo?

O que minha nova colega de voo percebeu chama-se 
postura. Veja bem, eu não estava vestida de forma elegan-
te ou social.  Vestia roupas confortáveis de frio. Mas ela 
referiu-se a minha postura. A forma como recebi o acon-
tecimento do atraso e conduzi todo o resto. Segurança. 
Paciência ao ouvir as informações recebidas. Clareza ao 
transmitir. Imediatamente me veio à mente um pensamen-
to aprendido naquele final de semana com Sulivan França 
“Coaching é um estilo de vida”. Naquele momento não es-
tava mais a trabalho, mas esta costuma ser minha postura 
profissional.

Apenas um coach é capaz de ter esse tipo de postura?

Todo profissional é capaz de manter uma postura pro-
fissional adequada. Perceba o local onde trabalha, seus 
colegas, líderes, outros locais semelhantes e defina um 
conjunto de atitudes apropriadas para seu cargo, função 
ou empresa. Lembre-se com o cenário cada vez mais 
competitivo, algumas atitudes são um diferencial impor-
tante para quem deseja se desenvolver profissionalmente.

 A boa postura profissional é fundamental em empre-
sas de grande, médio ou pequeno porte, nas mais varia-
das áreas de atuação. Certa vez a Revista Exame publicou 
uma pesquisa realizada pela Consultoria Robert Half que 
apontou algumas razões para demissão. De arrancada es-
tava o fraco desempenho no trabalho com 34% e na sequ-
ência a falta de aderência à cultura da empresa com 26% 

e dificuldades de relacionamentos 16% (sugiro leitura do 
artigo “A importância da habilidade relacional”) seguidos 
de outros itens como Atrasos, relacionamento ruim com o 
superior e outros motivos.

Pode-se entender que comportamento ou a própria 
postura profissional tem grande importância para o desen-
volvimento de uma carreira. Assim segue algumas dicas 
para melhorar a postura dentro do seu local de trabalho.

Cuide de seu visual.  Profissões ou profissionais po-
dem ter suas marcas próprias, seus estilos aqui fica a dica 
para usar a ponderação.

Não fale mal da empresa onde trabalha para colegas 
ou principalmente em redes sociais. Lembre-se a famosa 
“radio peão” tem o poder de enaltecer um simples comen-
tário aleatório e a internet pode tanto apoiar o desenvolvi-
mento profissional quanto afundar um profissional.

Cumpra prazos e horários combinados. Caso não con-
siga por alguma razão esporádica avise os envolvidos.

Saiba brincar. Quem nunca trabalhou com um colega 
sem noção? Brincadeiras exageradas, pejorativas, apeli-
dos, palavrões de maneira geral não são bem vindas num 
ambiente de trabalho.  Tente perceber qual o momento 
para fazer uma piada e principalmente se ela pode ser 
ofensiva de alguma forma. Uma boa dica é evitar piadas 
que envolvam temas polêmicos como religião, por exem-
plo.

Cuide com telefonemas pessoais. Estamos numa 
era digital (recomendo o artigo “Quanto tempo dedica ao 
WhatsAp”) onde o acesso ao telefone móvel é muito fácil. 
Primeiro veja as regras da empresa quanto ao uso de apa-
relhos celulares e aplicativos e depois use com sabedoria. 
Deixar trabalho atrasado, cliente esperando para ser aten-
dido porque está no WhatsAp ou deixar de prestar atenção 
na reunião são comportamentos inadmissíveis.

Uma forma bacana de construir uma boa postura pro-
fissional é utilizar o bom senso que é sempre um excelente 
conselheiro.

FONTE: https://www.portaleducacao.com.br/conteu-
do/artigos/administracao/postura-profissional/73486

ATENDIMENTO AO PÚBLICO. ATENDIMENTO 
TELEFÔNICO.

ATENDIMENTO E QUALIDADE 
A globalização, os desafios do desenvolvimento tec-

nológico e cultural e a competição entre as organizações 
trazem como consequência o interesse pela qualidade de 
seus produtos e serviços. 
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Esse interesse não se restringe às empresas privadas 
e se estende, também, ao setor público. 

Assim, vemos que ₋ Os empresários buscam aperfei-
çoar o desempenho em suas áreas de atuação (produtos 
ou serviços) e o relacionamento com os seus clientes. 

₋ O setor público enfrenta os desafios de melhorar a 
qualidade de seus serviços, aumentar a satisfação dos 
usuários e instituir um atendimento de excelência ao pú-
blico. 

Os clientes e usuários das organizações públicas e pri-
vadas também se mostram mais exigentes na escolha de 
serviços e produtos de melhor qualidade. Assim, a relação 
com estes clientes e usuários passa ser um novo foco de 
preocupação e demanda esforços para sua melhoria. 

QUALIDADE 
O conceito de qualidade é amplo e suscita várias inter-

pretações. As mais expressivas se referem, por um lado, à 
definição de qualidade como busca da satisfação do clien-
te, e, por outro, à busca da excelência para todas as ativi-
dades de um processo.

Na mesma vertente, a qualidade é também considera-
da como fator de transformação no modo como a organi-
zação se relaciona com seus clientes, agregando valor aos 
serviços a ele destinados. 

Em face dessa diversidade de significados, cabe às 
organizações identificar os atributos ou indicadores de 
qualidade dos seus produtos e serviços do ponto de vista 
dos seus usuários. Entre estes, podem ser destacados a 
eficiência, a eficácia, a ética profissional, a agilidade no 
atendimento, entre outros. 

No Brasil, a questão da qualidade na área pública vem 
sendo abordada pelo Programa de Qualidade no Serviço 
Público que tem por objetivos elevar o padrão dos serviços 
prestados e tornar o cidadão mais exigente em relação a 
esses serviços. Para tanto, o Programa visa a transforma-
ção das organizações e entidades públicas no sentido de 
valorizar a qualidade na prestação de serviços ao público, 
retirando o foco dos processos burocráticos. 

O programa estabelece que o cidadão como principal 
foco de atenção de qualquer órgão público federal. Define 
padrões de qualidade do atendimento e prevê a avaliação 
de satisfação do usuário por todos os órgãos e entidades 
da Administração Pública Federal direta, indireta e funda-
cional que atendem diretamente ao cidadão. 

Nesse sentido considera-se que o serviço público 
deve ter as seguintes características: 

₋ Adequado: realizado na forma prevista em lei deven-
do atender ao interesse público; 

₋ Eficiente: alcança o melhor resultado com menor 
consumo de recursos; 

₋ Seguro: não coloca em risco a vida, a saúde, a se-
gurança, o patrimônio ou os direitos materiais e imateriais 
do cidadão-usuário; 

₋ Contínuo: oferecido sem risco de interrupção, sendo 
obrigatório o planejamento e a adoção de medidas de pre-
venção para evitar a descontinuidade.

Usuários/ Clientes 
Existem dois tipos de usuários ou clientes de uma or-

ganização: 
•externos - recebem serviços ou produtos na sua ver-

são final. 
•internos –fazem parte da organização, de seus seto-

res, grupos e atividades. 
Para identificar esses tipos de usuários, as pessoas da 

organização devem responder o seguinte: 
₋ Com que pessoas mantenho contato enquanto tra-

balho?
₋ Quem recebe o resultado do meu trabalho? 
₋ Qual o nível de satisfação das pessoas que depen-

dem do resultado dos serviços executados por mim? 

Princípios para o bom atendimento na gestão da qua-
lidade 

1. Foco no Cliente. Nas empresas privadas, a impor-
tância dada a esse princípio se deve principalmente ao 
fato de que o sucesso da venda (lucro financeiro) depen-
de da satisfação do cliente com a qualidade do produto e 
também com o tratamento recebido e com o resultado da 
própria negociação. 

No setor público, este princípio se relaciona sobretudo 
aos conceitos de cidadania, participação, transparência e 
controle social.

Para cumprir este princípio é necessário ter atenção 
com dois aspectos: 

₋ verificar se o que é estabelecido como qualidade 
atende a todos os usuários, inclusive aos mais exigentes; 

₋ fazer bem feito o serviço e, depois, checar os passos 
necessários para a sua execução. 

Deve se lembrar que tais atitudes levam em conta tan-
to o atendimento do usuário quanto as atividades e rotinas 
que envolvem o serviço. 

2. O serviço ou produto deve atender a uma real ne-
cessidade do usuário. Este princípio se relaciona à dimen-
são da validade, isto é, o serviço ou produto deve ser exa-
tamente como o usuário espera, deseja ou necessita que 
ele seja. 

3. Manutenção da qualidade. O padrão de qualidade 
mantido ao longo do tempo é que leva à conquista da con-
fiabilidade. 

A atuação com base nesses princípios deve ser orien-
tada por algumas ações que imprimem qualidade ao aten-
dimento, tais como: 

₋ identificar as necessidades dos usuários; 
₋ cuidar da comunicação (verbal e escrita); 
₋ evitar informações conflitantes; 
₋ atenuar a burocracia; 
₋ cumprir prazos e horários; 
₋ desenvolver produtos e/ou serviços de qualidade; 
₋ divulgar os diferenciais da organização; 
₋ imprimir qualidade à relação atendente/usuário; 
₋ fazer uso da empatia; 
₋ analisar as reclamações; 
₋ acatar as boas sugestões. 
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Essas ações estão relacionadas a indicadores que po-
dem ser percebidos e avaliados de forma positiva pelos 
usuários, entre eles: competência, presteza, cortesia, pa-
ciência, respeito. 

Por outro lado, arrogância, desonestidade, impaci-
ência, desrespeito, imposição de normas ou exibição de 
poder tornam o atendente intolerável, na percepção dos 
usuários. No conjunto dessas ações deve ainda ser res-
saltada a empatia como um fator crucial para a excelência 
no atendimento ao público. A utilização adequada dessa 
ferramenta no momento em que as pessoas estão intera-
gindo é fundamental. No bom atendimento é importante a 
utilização de frases como “Bom-dia”, “Boa-tarde”, “Sente-
-se por favor”, ou “Aguarde um instante, por favor”, que, 
ditas com suavidade e cordialidade, podem levar o usuário 
a perceber o tratamento diferenciado que algumas organi-
zações já conseguem oferecer ao seu público-alvo. 

PROCESSO DE COMUNICAÇÃO 
São elementos do processo de comunicação: 
• emissor – o que emite ou envia a mensagem 
• receptor – o que recebe a mensagem 
• mensagem – 0 que se quer comunicar 
• canal – o meio de comunicação pelo qual se transmi-

te a mensagem 
• ruídos –tudo aquilo que pode atrapalhar a comuni-

cação . 
O processo de comunicação é o centro de todas as ati-

vidades humanas. No entanto, além de usar palavras cor-
retas e adequadas ao contexto, o emissor deve transmitir à 
outra pessoa, o receptor, informações, ideias, percepções, 
intenções, desejos e sentimentos, ou seja, a mensagem do 
processo de comunicação. Ao mesmo tempo, para que a 
comunicação ocorra, não basta transmitir ou receber bem 
as mensagens. É preciso, sobretudo, que haja troca de 
entendimentos. Para tanto, as palavras são importantes, 
mas também o são as emoções, as ideias, as informações 
não-verbais. 

Comunicação verbal e não verbal 
A comunicação verbal realiza-se oralmente ou por 

meio da escrita. São exemplos de comunicações orais: 
ordens, pedidos, debates, discussões, tanto face-a-face 
quanto por telefone, rádio, televisão ou outro meio eletrô-
nico. Cartas, jornais, impressos, revistas, cartazes, entre 
outros, fazem parte das comunicações escritas. 

A comunicação não-verbal realiza-se por meio de ges-
tos e expressões faciais e corporais que podem reforçar ou 
contradizer o que está sendo dito. Cruzar os braços e as 
pernas, por exemplo, é um gesto que pode ser interpreta-
do como posição de defesa.

Colocar a mão no queixo, coçar a cabeça ou espregui-
çar-se na cadeira podem indicar falta de interesse no que 
a outra pessoa tem a dizer. 

Também são gestos interpretados como forma de 
demonstrar desinteresse durante a comunicação: ajeitar 
papéis que se encontrem sobre a mesa, guardar papéis 
na gaveta, responder perguntas com irritação ou deixar de 
respondê-las. 

A linguagem é um código utilizado pelos indivíduos 
para processar pensamentos, ideias e diálogos interiores, 
ou comunicar-se com outros. A linguagem pode ser repre-
sentada por uma língua ou pela não-verbalização. 

É importante observar que algumas palavras assu-
mem diferentes significados para cada pessoa. 

Palavras como amor, solidariedade, fraternidade, 
igualdade, entre outras, servem de rótulos para experi-
ências universais, mas têm significados particulares para 
cada indivíduo. A realidade subjetiva de cada pessoa é for-
mada pelo seu sistema de valores, pelas suas crenças, 
pelos seus objetivos pessoais e pela sua visão de mundo. 
Daí a importância de checarmos a linguagem utilizada no 
processo de comunicação e adaptarmos nossa mensa-
gem ao vocabulário, aos interesses e às necessidades da 
pessoa a quem transmitimos alguma informação. 

Barreiras e ruídos 
No atendimento é preciso cuidado para evitar ruídos 

na comunicação, ou seja, é necessário reconhecer os ele-
mentos que podem complicar ou impedir o perfeito enten-
dimento das mensagens. Às vezes, uma pessoa fala e a 
outra não entende exatamente o que foi dito. Ou, então, 
tendo em vista a subjetividade presente na mensagem, 
muitas vezes, o emissor tem uma compreensão diferente 
da que foi captada pelo receptor. 

Além dessas dificuldades, existem outras que interfe-
rem no processo de comunicação, entre elas, as barreiras 
tecnológicas, psicológicas e de linguagem. Essas barrei-
ras são verdadeiros ruídos na comunicação. 

As barreiras tecnológicas resultam de defeitos ou in-
terferências dos canais de comunicação. São de natureza 
material, ou seja, resultam de problemas técnicos, como o 
do telefone com ruído. 

As barreiras de linguagem podem ocorrer em razão 
das gírias, regionalismos, dificuldades de verbalização, di-
ficuldades ao escrever, gagueira, entre outros. As barreiras 
psicológicas provêm das diferenças individuais e podem 
ter origem em aspectos do comportamento humano, tais 
como: 

₋ seletividade: o emissor só ouve o que é do seu inte-
resse ou o que coincida com a sua opinião; 

₋ egocentrismo: o emissor ou o receptor não aceita 
o ponto de vista do outro ou corta a palavra do outro, de-
monstrando resistência para ouvir; 

₋ timidez: a inibição de uma pessoa em relação a outra 
pode causar gagueira ou voz baixa, quase inaudível; 

₋ preconceito: a percepção indevida das diferenças so-
cioculturais, raciais, religiosas, hierárquicas, entre outras; 

₋ descaso: indiferença às necessidades do outro. 

ATENDIMENTO TELEFÔNICO 
Na comunicação telefônica, é fundamental que o inter-

locutor se sinta acolhido e respeitado, sobretudo porque se 
trata da utilização de um canal de comunicação a distân-
cia. É preciso, portanto, que o processo de comunicação 
ocorra da melhor maneira possível para ambas as partes 
(emissor e receptor) e que as mensagens sejam sempre 
acolhidas e contextualizadas, de modo que todos possam 
receber bom atendimento ao telefone. 
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Alguns autores estabelecem as seguintes recomenda-
ções para o atendimento telefônico: 

• não deixar o cliente esperando por um tempo muito 
longo. É melhor explicar o motivo de não poder atendê-lo 
e retornar a ligação em seguida; 

• o cliente não deve ser interrompido, e o funcionário 
tem de se empenhar em explicar corretamente produtos e 
serviços; 

• atender às necessidades do cliente; se ele desejar 
algo que o atendente não possa fornecer, é importante ofe-
recer alternativas; 

• agir com cortesia. Cumprimentar com um “bom-dia” ou 
“boa-tarde”, dizer o nome e o nome da empresa ou institui-
ção são atitudes que tornam a conversa mais pessoal. Per-
guntar o nome do cliente e tratá-lo pelo nome transmitem a 
ideia de que ele é importante para a empresa ou instituição. 
O atendente deve também esperar que o seu interlocutor 
desligue o telefone. Isso garante que ele não interrompa o 
usuário ou o cliente. Se ele quiser complementar alguma 
questão, terá tempo de retomar a conversa.

No atendimento telefônico, a linguagem é o fator prin-
cipal para garantir a qualidade da comunicação. Portan-
to, é preciso que o atendente saiba ouvir o interlocutor e 
responda a suas demandas de maneira cordial, simples, 
clara e objetiva. O uso correto da língua portuguesa e a 
qualidade da dicção também são fatores importantes para 
assegurar uma boa comunicação telefônica. É fundamen-
tal que o atendente transmita a seu interlocutor segurança, 
compromisso e credibilidade. 

Além das recomendações anteriores, são citados, a 
seguir, procedimentos para a excelência no atendimento 
telefônico: 

• identificar e utilizar o nome do interlocutor: ninguém 
gosta de falar com um interlocutor desconhecido, por isso, 
o atendente da chamada deve identificar-se assim que 
atender ao telefone. Por outro lado, deve perguntar com 
quem está falando e passar a tratar o interlocutor pelo 
nome. Esse toque pessoal faz com que o interlocutor se 
sinta importante; 

• assumir a responsabilidade pela resposta: a pessoa 
que atende ao telefone deve considerar o assunto como 
seu, ou seja, comprometer-se e, assim, garantir ao inter-
locutor uma resposta rápida. Por exemplo: não deve dizer 
“Não sei”, mas “Vou imediatamente saber” ou “Daremos 
uma resposta logo que seja possível”. Se não for mesmo 
possível dar uma resposta ao assunto, o atendente deverá 
apresentar formas alternativas para o fazer, como: forne-
cer o número do telefone direto de alguém capaz de resol-
ver o problema rapidamente, indicar o e-mail ou o número 
do fax do responsável procurado. A pessoa que ligou deve 
ter a garantia de que alguém confirmará a recepção do 
pedido ou chamada; 

• não negar informações: nenhuma informação deve 
ser negada, mas há que se identificar o interlocutor an-
tes de a fornecer, para confirmar a seriedade da chama-
da. Nessa situação, é adequada a seguinte frase: Vamos 
anotar esses dados e depois entraremos em contato com 
o senhor. 

• não apressar a chamada: é importante dar tempo 
ao tempo, ouvir calmamente o que o cliente/usuário tem 
a dizer e mostrar que o diálogo está sendo acompanhado 
com atenção, dando feedback, mas não interrompendo o 
raciocínio do interlocutor; 

• sorrir: um simples sorriso reflete-se na voz e demons-
tra que o atendente é uma pessoa amável, solícita e inte-
ressada; 

• ser sincero: qualquer falta de sinceridade pode ser 
catastrófica: as más palavras difundem-se mais rapida-
mente do que as boas; 

• manter o cliente informado: como, nessa forma de 
comunicação, não se estabelece o contato visual, é ne-
cessário que o atendente, se tiver mesmo que desviar a 
atenção do telefone durante alguns segundos, peça licen-
ça para interromper o diálogo e, depois, peça desculpa 
pela demora. Essa atitude é importante porque poucos 
segundos podem parecer uma eternidade para quem está 
do outro lado da linha; 

• ter as informações à mão: um atendente deve con-
servar a informação importante perto de si e ter sempre à 
mão as informações mais significativas de seu setor. Isso 
permite aumentar a rapidez de resposta e demonstra o 
profissionalismo do atendente; 

• estabelecer os encaminhamentos para a pessoa que 
liga: quem atende a chamada deve definir quando é que a 
pessoa deve voltar a ligar (dia e hora) ou quando é que a 
empresa ou instituição vai retornar a chamada. 

Todas estas recomendações envolvem as seguintes 
atitudes no atendimento telefônico: 

₋ receptividade - demonstrar paciência e disposição 
para servir, como, por exemplo, responder às dúvidas mais 
comuns dos usuários como se as estivesse respondendo 
pela primeira vez. Da mesma forma é necessário evitar 
que interlocutor espere por respostas; 

₋ atenção – ouvir o interlocutor, evitando interrupções, 
dizer palavras como “compreendo”, “entendo” e, se neces-
sário, anotar a mensagem do interlocutor); 

₋ empatia - para personalizar o atendimento, pode-se 
pronunciar o nome do usuário algumas vezes, mas, nunca, 
expressões como “meu bem”, “meu querido, entre outras); 

₋ concentração – sobretudo no que diz o interlocutor 
(evitar distrair-se com outras pessoas, colegas ou situa-
ções, desviando-se do tema da conversa, bem como evitar 
comer ou beber enquanto se fala); 

₋ comportamento ético na conversação – o que envol-
ve também evitar promessas que não poderão ser cum-
pridas. 

ATENDIMENTO PRESENCIAL
Nessa modalidade de atendimento devem ser incor-

porados alguns princípios relativos ao atendimento tele-
fônico, além de outros específicos a serem abordados a 
seguir. 

Por se tratar de uma modalidade de comunicação de 
grande impacto junto ao usuário, o atendente deve sempre 
demonstrar simpatia, competência e profissionalismo e ter 
atenção com as expressões do rosto, da voz, dos gestos, 
do vocabulário e de aparência. E da mesma forma, consi-
derar os seguintes princípios. 



CONHECIMENTOS EM INFORMÁTICA
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MS-WINDOWS 7 OU VERSÕES MAIS RECEN-
TES: ÁREA DE TRABALHO, ÁREA DE TRANS-
FERÊNCIA, ÍCONES, BARRA DE TAREFAS E 
FERRAMENTAS, COMANDOS E RECURSOS; 

UNIDADES DE ARMAZENAMENTO; CONCEITO 
DE PASTAS, DIRETÓRIOS, ARQUIVOS E ATA-
LHOS; VISUALIZAÇÃO, EXIBIÇÃO E MANIPU-
LAÇÃO DE ARQUIVOS E PASTAS; USO DOS 

MENUS, PROGRAMAS E APLICATIVOS; PAINEL 
DE CONTROLE; INTERAÇÃO COM O CONJUN-
TO DE APLICATIVOS MS-OFFICE 2010 OU VER-

SÕES MAIS RECENTES. 

WINDOWS 

O Windows assim como tudo que envolve a informá-
tica passa por uma atualização constante, os concursos 
públicos em seus editais acabam variando em suas ver-
sões, por isso vamos abordar de uma maneira geral tanto 
as versões do Windows quanto do Linux.

O Windows é um Sistema Operacional, ou seja, é um 
software, um programa de computador desenvolvido por 
programadores através de códigos de programação. Os 
Sistemas Operacionais, assim como os demais softwares, 
são considerados como a parte lógica do computador, uma 
parte não palpável, desenvolvida para ser utilizada apenas 
quando o computador está em funcionamento. O Sistema 
Operacional (SO) é um programa especial, pois é o primei-
ro a ser instalado na máquina.

Quando montamos um computador e o ligamos pela 
primeira vez, em sua tela serão mostradas apenas algu-
mas rotinas presentes nos chipsets da máquina. Para 
utilizarmos todos os recursos do computador, com toda a 
qualidade das placas de som, vídeo, rede, acessarmos a 
Internet e usufruirmos de toda a potencialidade do hardwa-
re, temos que instalar o SO.

Após sua instalação é possível configurar as placas 
para que alcancem seu melhor desempenho e instalar os 
demais programas, como os softwares aplicativos e utili-
tários.

O SO gerencia o uso do hardware pelo software e ge-
rencia os demais programas.

A diferença entre os Sistemas Operacionais de 32 bits 
e 64 bits está na forma em que o processador do computa-
dor trabalha as informações. O Sistema Operacional de 32 
bits tem que ser instalado em um computador que tenha o 
processador de 32 bits, assim como o de 64 bits tem que 
ser instalado em um computador de 64 bits.

Os Sistemas Operacionais de 64 bits do Windows, se-
gundo o site oficial da Microsoft, podem utilizar mais me-
mória que as versões de 32 bits do Windows. “Isso ajuda 
a reduzir o tempo despendi- do na permuta de processos 
para dentro e para fora da memória, pelo armazenamen-
to de um número maior desses processos na memória de 
acesso aleatório (RAM) em vez de fazê-lo no disco rígido. 
Por outro lado, isso pode aumentar o desempenho geral 
do programa”.

Para saber se o Windows é de 32 ou 64 bits, basta:

1. Clicar no botão Iniciar , clicar com o botão direito 
em computador e clique em Propriedades.

2. Em sistema, é possível exibir o tipo de sistema.
“Para instalar uma versão de 64 bits do Windows 7, 

você precisará de um processador capaz de executar uma 
versão de 64 bits do Windows. Os benefícios de um sistema 
operacional de 64 bits ficam mais claros quando você tem 
uma grande quantidade de RAM (memória de acesso alea-
tório) no computador, normalmente 4 GB ou mais. Nesses 
casos, como um sistema operacional de 64 bits pode pro-
cessar grandes quantidades de memória com mais eficácia 
do que um de 32 bits, o sistema de 64 bits poderá respon-
der melhor ao executar vários programas ao mesmo tempo 
e alternar entre eles com frequência”.

Uma maneira prática de usar o Windows 7 (Win 7) é 
reinstalá-lo sobre um SO já utilizado na máquina. Nesse 
caso, é possível instalar:

- Sobre o Windows XP;
- Uma versão Win 7 32 bits, sobre Windows Vista (Win 

Vista), também 32 bits;
- Win 7 de 64 bits, sobre Win Vista, 32 bits;
- Win 7 de 32 bits, sobre Win Vista, 64 bits;
- Win 7 de 64 bits, sobre Win Vista, 64 bits;
- Win 7 em um computador e formatar o HD durante a 

insta- lação;
- Win 7 em um computador sem SO;

Antes de iniciar a instalação, devemos verificar qual tipo 
de instalação será feita, encontrar e ter em mãos a chave 
do produto, que é um código que será solicitado durante a 
instalação.

Vamos adotar a opção de instalação com formatação 
de disco rígido, segundo o site oficial da Microsoft Corpo-
ration:

- Ligue o seu computador, de forma que o Windows seja 
inicia- lizado normalmente, insira do disco de instalação do 
Windows 7 ou a unidade flash USB e desligue o seu com-
putador.

- Reinicie o computador.
- Pressione qualquer tecla, quando solicitado a fazer 

isso, e siga as instruções exibidas.
- Na página de Instalação Windows, insira seu idioma 

ou outras preferências e clique em avançar.
- Se a página de Instalação Windows não aparecer e 

o programa não solicitar que você pressione alguma tecla, 
talvez seja necessário alterar algumas configurações do 
sistema. Para obter mais informações sobre como fazer 
isso, consulte Inicie o seu computador usando um disco de 
instalação do Windows 7 ou um pen drive USB.

- Na página Leia os termos de licença, se você aceitar 
os termos de licença, clique em aceito os termos de licença 
e em avançar.

- Na página que tipo de instalação você deseja? clique 
em Personalizada.

- Na página onde deseja instalar Windows? clique em 
op- ções da unidade (avançada).

- Clique na partição que você quiser alterar, clique na 
opção de formatação desejada e siga as instruções.

- Quando a formatação terminar, clique em avançar.
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- Siga as instruções para concluir a instalação do Win-
dows 7, inclusive a nomenclatura do computador e a confi -
guração de uma conta do usuário inicial.

Conceitos de pastas, arquivos e atalhos, manipula-
ção de arquivos e pastas, uso dos menus

Pastas – são estruturas digitais criadas para organizar 
arquivos, ícones ou outras pastas.

Arquivos– são registros digitais criados e salvos atra-
vés de programas aplicativos. Por exemplo, quando abri-
mos o Microsoft Word, digitamos uma carta e a salvamos 
no computador, estamos criando um arquivo.

Ícones– são imagens representativas associadas a 
programas, arquivos, pastas ou atalhos. 

Atalhos–são ícones que indicam um caminho mais cur-
to para abrir um programa ou até mesmo um arquivo.

Criação de pastas (diretórios)

Figura 8: Criação de pastas

Clicando com o botão direito do mouse em um espaço 
vazio da área de trabalho ou outro apropriado, podemos 
encontrar a opção pasta.

Clicando nesta opção com o botão esquerdo do mouse, 
temos então uma forma prática de criar uma pasta.

Figura 9: Criamos aqui uma pasta chamada “Trabalho”.

Figura 10: Tela da pasta criada

Clicamos duas vezes na pasta “Trabalho” para abrí-la e 
agora criaremos mais duas pastas dentro dela:

Para criarmos as outras duas pastas, basta repetir o 
procedimento botão direito, Novo, Pasta.

Área de trabalho:

Figura 11: Área de Trabalho

A fi gura acima mostra a primeira tela que vemos quan-
do o Windows 7 é iniciado. A ela damos o nome de área 
de trabalho, pois a ideia original é que ela sirva como uma 
prancheta, onde abriremos nossos livros e documentos 
para dar início ou continuidade ao trabalho.

Em especial, na área de trabalho, encontramos a barra 
de tarefas, que traz uma série de particularidades, como:

Figura 12: Barra de tarefas

1) Botão Iniciar: é por ele que entramos em contato 
com todos os outros programas instalados, programas que 
fazem parte do sistema operacional e ambientes de confi -
guração e trabalho. Com um clique nesse botão, abrimos 
uma lista, chamada Menu Iniciar, que contém opções que 
nos permitem ver os programas mais acessados, todos os 
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outros programas instalados e os recursos do próprio Win-
dows. Ele funciona como uma via de acesso para todas as 
opções disponíveis no computador.

Através do botão Iniciar, também podemos:
-desligar o computador, procedimento que encerra o 

Sistema Operacional corretamente, e desliga efetivamente 
a máquina;

-colocar o computador em modo de espera, que reduz 
o consumo de energia enquanto a máquina estiver ociosa, 
ou seja, sem uso. Muito usado nos casos em que vamos 
nos ausentar por um breve período de tempo da frente do 
computador;

-reiniciar o computador, que desliga e liga automatica-
mente o sistema. Usado após a instalação de alguns pro-
gramas que precisam da reinicialização do sistema para 
efetivarem sua insta- lação, durante congelamento de telas 
ou travamentos da máquina.

-realizar o logoff, acessando o mesmo sistema com 
nome e senha de outro usuário, tendo assim um ambiente 
com características diferentes para cada usuário do mesmo 
computador.

Figura 13: Menu Iniciar – Windows 7

Na figura a cima temos o menu Iniciar, acessado com 
um clique no botão Iniciar.

2) Ícones de inicialização rápida: São ícones coloca-
dos como atalhos na barra de tarefas para serem acessa-
dos com facilidade.

3) Barra de idiomas: Mostra qual a configuração de 
idioma que está sendo usada pelo teclado.

4) Ícones de inicialização/execução: Esses ícones 
são configurados para entrar em ação quando o compu-
tador é iniciado. Muitos deles ficam em execução o tempo 
todo no sistema, como é o caso de ícones de programas 
antivírus que monitoram constante- mente o sistema para 
verificar se não há invasões ou vírus tentando ser execu-
tados.

5) Propriedades de data e hora: Além de mostra o 
relógio constantemente na sua tela, clicando duas vezes, 
com o botão esquerdo do mouse nesse ícone, acessamos 
as Propriedades de data e hora.

Figura 14: Propriedades de data e hora

Nessa janela, é possível configurarmos a data e a hora, 
deter- minarmos qual é o fuso horário da nossa região e 
especificar se o relógio do computador está sincronizado 
automaticamente com um servidor de horário na Internet. 
Este relógio é atualizado pela bateria da placa mãe, que vi-
mos na figura 26. Quando ele começa a mostrar um horário 
diferente do que realmente deveria mostrar, na maioria das 
vezes, indica que a bateria da placa mãe deve precisar ser 
trocada. Esse horário também é sincronizado com o mesmo 
horário do SETUP.

Lixeira: Contém os arquivos e pastas excluídos pelo 
usuário. Para excluirmos arquivos, atalhos e pastas, pode-
mos clicar com o botão direito do mouse sobre eles e de-
pois usar a opção “Excluir”. Outra forma é clicar uma vez 
sobre o objeto desejado e depois pressionar o botão delete, 
no teclado. Esses dois procedimentos enviarão para lixeira 
o que foi excluído, sendo possível a restauração, caso haja 
necessidade. Para restaurar, por exemplo, um arquivo en-
viado para a lixeira, podemos, após abri-la, restaurar o que 
desejarmos.
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Figura 15: Restauração de arquivos enviados para a lixeira

A restauração de objetos enviados para a lixeira pode 
ser feita com um clique com o botão direito do mouse so-
bre o item desejado e depois, outro clique com o esquerdo 
em “Restaurar”. Isso devolverá, automaticamente o arquivo 
para seu local de origem.

Outra forma de restaurar é usar a opção “Restaurar este 
item”, após selecionar o objeto. Alguns arquivos e pastas, 
por terem um tamanho muito grande, são excluídos sem 
irem antes para a Lixeira. Sempre que algo for ser excluído, 
aparecerá uma mensagem, ou perguntando se realmente 
deseja enviar aquele item para a Lixeira, ou avisando que 
o que foi selecionado será permanentemente excluído. Ou-
tra forma de excluir documentos ou pastas sem que eles 
fiquem armazenados na Lixeira é usar as teclas de atalho 
Shift+Delete.

A barra de tarefas pode ser posicionada nos quatro can-
tos da tela para proporcionar melhor visualização de outras 
janelas abertas. Para isso, basta pressionar o botão es-
querdo do mouse em um espaço vazio dessa barra e com 
ele pressionado, arrastar a barra até o local desejado (canto 
direito, superior, esquerdo ou inferior da tela).

Para alterar o local da Barra de Tarefas na tela, temos 
que verificar se a opção “Bloquear a barra de tarefas” não 
está marcada.

Figura 16: Bloqueio da Barra de Tarefas

Propriedades da barra de tarefas e do menu iniciar: 
Através do clique com o botão direito do mouse na barra de 
tarefas e do esquerdo em “Propriedades”, podemos aces-
sar a janela “Propriedades da barra de tarefas e do menu 
iniciar”.

Figura 17: Propriedades da barra de tarefas e do menu 
iniciar

Na guia “Barra de Tarefas”, temos, entre outros:
-Bloquear a barra de tarefas – que impede que ela seja 

posicionada em outros cantos da tela que não seja o infe-
rior, ou seja, impede que seja arrastada com o botão es-
querdo do mouse pressionado.

-Ocultar automaticamente a barra de tarefas – oculta 
(esconde) a barra de tarefas para proporcionar maior apro-
veitamento da área da tela pelos programas abertos, e a 
exibe quando o mouse é posicionado no canto inferior do 
monitor.

Figura 18: Guia Menu Iniciar e 
Personalizar Menu Iniciar

Pela figura acima podemos notar que é possível a apa-
rência e comportamento de links e menus do menu Iniciar.

Figura 19: Barra de Ferramentas
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Painel de controle

O Painel de Controle é o local onde podemos alterar 
configurações do Windows, como aparência, idioma, con-
figurações de mouse e teclado, entre outras. Com ele é 
possível personalizar o computador às necessidades do 
usuário.

Para acessar o Painel de Controle, basta clicar no Bo-
tão Iniciar e depois em Painel de Controle. Nele encontra-
mos as seguintes opções:

- Sistema e Segurança: “Exibe e altera o status do sis-
tema e da segurança”, permite a realização de backups e 
restauração das configurações do sistema e de arquivos. 
Possui ferramentas que permitem a atualização do Sistema 
Operacional, que exibem a quantidade de memória RAM 
instalada no computador e a velocidade do processador. 
Oferece ainda, possibilidades de configuração de Firewall 
para tornar o computador mais protegido.

- Rede e Internet: mostra o status da rede e possibilita 
configurações de rede e Internet. É possível também definir 
preferências para compartilhamento de arquivos e compu-
tadores.

- Hardware e Sons: é possível adicionar ou remover 
hardwares como impressoras, por exemplo. Também per-
mite alterar sons do sistema, reproduzir CDs automatica-
mente, configurar modo de economia de energia e atualizar 
drives de dispositivos instalados.

- Programas: através desta opção, podemos realizar a 
desinstalação de programas ou recursos do Windows.

- Contas de Usuários e Segurança Familiar: aqui alte-
ramos senhas, criamos contas de usuários, determinamos 
configurações de acesso.

- Aparência: permite a configuração da aparência da 
área de trabalho, plano de fundo, proteção de tela, menu 
iniciar e barra de tarefas.

- Relógio, Idioma e Região: usamos esta opção para 
alterar data, hora, fuso horário, idioma, formatação de nú-
meros e moedas.

- Facilidade de Acesso: permite adaptarmos o compu-
tador às necessidades visuais, auditivas e motoras do usu-
ário.

Computador

Através do “Computador” podemos consultar e acessar 
unidades de disco e outros dispositivos conectados ao nos-
so computador.

Para acessá-lo, basta clicar no Botão Iniciar e em Com-
putador. A janela a seguir será aberta:

Figura 20: Computador

Observe que é possível visualizarmos as unidades de 
disco, sua capacidade de armazenamento livre e usada. 
Vemos também informações como o nome do computador, 
a quantidade de memória e o processador instalado na má-
quina.

7.1. Windows 8
É o sistema operacional da Microsoft que substituiu o 

Windows 7 em tablets, computadores, notebooks, celula-
res, etc. Ele trouxe diversas mudanças, principalmente no 
layout, que acabou surpreendendo milhares de usuários 
acostumados com o antigo visual desse sistema.

A tela inicial completamente alterada foi a mudança 
que mais impactou os usuários. Nela encontra-se todas as 
aplicações do computador que ficavam no Menu Iniciar e 
também é possível visualizar previsão do tempo, cotação 
da bolsa, etc. O usuário tem que organizar as pequenas 
miniaturas que aparecem em sua tela inicial para ter acesso 
aos programas que mais utiliza.

Caso você fique perdido no novo sistema ou dentro de 
uma pasta, clique com o botão direito e irá aparecer um pai-
nel no rodapé da tela. Caso você esteja utilizando uma das 
pastas e não encontre algum comando, clique com o botão 
direito do mouse para que esse painel apareça.

A organização de tela do Windows 8 funciona como o 
antigo Menu Iniciar e consiste em um mosaico com ima-
gens animadas. Cada mosaico representa um aplicativo 
que está instalado no computador. Os atalhos dessa área 
de trabalho, que representam aplicativos de versões ante-
riores, ficam com o nome na parte de cima e um pequeno 
ícone na parte inferior. Novos mosaicos possuem tamanhos 
diferentes, cores diferentes e são atualizados automatica-
mente.

A tela pode ser customizada conforme a conveniên-
cia do usuário. Alguns utilitários não aparecem nessa tela, 
mas podem ser encontrados clicando com o botão direito 
do mouse em um espaço vazio da tela. Se deseja que um 
desses aplicativos apareça na sua tela inicial, clique com o 
botão direito sobre o ícone e vá para a opção Fixar na Tela 
Inicial.
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